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RESUMO 

 

O objetivo central da pesquisa é analisar o modelo brasileiro de responsabilidade das 

plataformas na moderação de conteúdo online e suas possíveis mudanças. Para tal, foi realizada 

(i) análise descritiva das características do modelo brasileiro; (ii) categorização das principais 

propostas de alteração formuladas pelo Legislativo e Executivo; (iii) identificação de afinidades 

e divergências com os principais modelos regulatórios estrangeiros. Ao final dessas etapas foi 

possível compreender melhor o contexto brasileiro e seus possíveis rumos, concluindo pela 

influência da regulação europeia nas propostas de alteração do modelo brasileiro e antecipando 

possíveis discussões sobre a compatibilidade dos modelos em debate com a Constituição e a 

proteção dos direitos fundamentais. 

 

Palavras Chaves: Moderação de conteúdo; Marco Civil da Internet; Liberdade de expressão; 

Responsabilidade. 

 

  



  

 

ABSTRACT 

 

The central objective of the research is to analyze the Brazilian model of platform responsibility 

in moderating online content and its possible changes. To this end, we conducted (i) a 

descriptive analysis of the characteristics of the Brazilian model; (ii) categorization of the main 

proposals for change formulated by the Legislative and Executive branches; (iii) identification 

of affinities and divergences with the main foreign regulatory models. At the end of these steps 

it was possible to better understand the Brazilian context and its possible directions, concluding 

by the influence of European regulation on proposals to change the Brazilian model and 

anticipating possible discussions about the compatibility of the models under debate with the 

Constitution and the protection of fundamental rights. 

 

Keywords: Content moderation; Brazilian Civil Rights Framework for the Internet; Freedom 

of expression; Liability. 
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1. Introdução 

O presente trabalho aborda o tema da regulação dos provedores de aplicação de 

internet, delimitado ao regime de responsabilidade de tais empresas no contexto de moderação 

do conteúdo produzido por terceiros online. Assim, esse trabalho não aprofundará categorias 

específicas do tema, tais como direitos autorais ou as chamadas fake news - expressão que 

passou a designar as questões de ordem informacional, contemplando a desinformação e outras 

categorias além das notícias falsas - , que serão referenciados apenas nos pontos que oferecem 

impacto ao regime de responsabilidade analisado, uma vez que o tópico da responsabilidade 

dos "intermediários"1 é amplo, contemplando diferentes categorias do direito, tais como 

difamação, privacidade e violação de direitos autorais2. 

O debate sobre os limites do discurso, da liberdade de expressão e pensamento é um 

dos pilares sobre os quais as democracias modernas foram construídas.3 Contudo, o advento 

das "redes sociais" ou "plataformas digitais", aqui considerados tecnicamente como provedores 

de aplicação4, alterou radicalmente as circunstâncias da vida social, de modo que categorias 

teóricas anteriormente invocadas para limitar ou não o discurso se mostram insuficientes.  

De fato, os danos decorrentes do uso dessas plataformas por cerca de 63% da 

população global5 são incalculáveis e irreparáveis, principalmente sob o ponto de vista das 

instituições democráticas. Isso porque as plataformas moderam o conteúdo publicado por seus 

usuários e aplicam suas próprias políticas e diretrizes. Por outro lado, a própria moderação 

oferece riscos aos direitos dos usuários e passa a ser questionada, senão como prática, pelo 

menos em seu método ao redor do mundo. 

No Brasil não é diferente e a legislação que trata do tema, o Marco Civil da Internet 

(Lei nº 12.965/14, “MCI”), é alvo de diversas propostas de alteração. Em paralelo, existem 

projetos que buscam maior responsabilização das plataformas como, por exemplo, o PL das 

                                                           
1 "Internet intermediaries are, in the most generic form, those entities providing services that enable individuals to 

receive or impart information on the internet". Zingales, N. (2015). The Brazilian approach to internet intermediary 

liability: blueprint for a global regime?. Internet Policy Review, 4(4). DOI: 10.14763/2015.4.395. p. 1. 
2 Ibid., p.2. 
3 MILL, J. S. Sobre a liberdade. [s. l.]: Edições 70, 2018. 
4 Art. 15. O provedor de aplicações de internet constituído na forma de pessoa jurídica e que exerça essa atividade 

de forma organizada, profissionalmente e com fins econômicos deverá manter os respectivos registros de acesso a 

aplicações de internet, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 6 (seis) meses, nos termos 

do regulamento 
5Mundo se aproxima da marca de 5 bilhões de usuários de internet, 63% da população. Insper, 2022. Disponível 

em:< https://www.insper.edu.br/noticias/mundo-se-aproxima-da-marca-de-5-bilhoes-de-usuarios-de-internet-63-

da-populacao/>. Acesso em: 08 jun. 2022.  

https://www.insper.edu.br/noticias/mundo-se-aproxima-da-marca-de-5-bilhoes-de-usuarios-de-internet-63-da-populacao/
https://www.insper.edu.br/noticias/mundo-se-aproxima-da-marca-de-5-bilhoes-de-usuarios-de-internet-63-da-populacao/
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Fake News (Projeto de Lei nº 2.630/2020)6. Como evidência mais recente desse movimento 

temos as propostas veiculadas no relatório da CPI da COVID-19, que visam criminalizar “a 

criação e divulgação de notícias falsas, notadamente em casos envolvendo a saúde pública” 

(fake news) e criar obrigações aos provedores de aplicação para combater informações falsas e 

perfis fraudulentos7.  

O tema esteve presente no discurso e nas propostas do então candidato à Presidência 

da República8, bem como do último governo9. Também ocupa a agenda do Poder Judiciário: o 

RE 1.037.396/SP discute a constitucionalidade do art. 19 do MCI (que regula a responsabilidade 

das plataformas) e possui repercussão geral10, além dos inquéritos em trâmite no STF (Inquérito 

das Fake News e dos Atos Antidemocráticos) com graves desdobramentos. Inclusive, cabe 

destacar que apenas dez dias antes do segundo turno das eleições presidenciais foi publicada a 

Resolução do TSE11 que conferiu ao Tribunal a prerrogativa de retirar de ofício conteúdos já 

definidos por decisão judicial colegiada como "desinformativos" que foram republicados em 

outras URLs, sem a necessidade de nova ordem judicial, com previsão de aplicação de multa 

às plataformas por hora de descumprimento da medida, sendo que o prazo para cumprimento é 

de duas horas.12  

                                                           
6BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei n° 2630, de 2020. Estabelece normas relativas à transparência de redes 

sociais e de serviços de mensagens privadas, sobretudo no tocante à responsabilidade dos provedores pelo combate 

à desinformação e pelo aumento da transparência na internet, à transparência em relação a conteúdos patrocinados 

e à atuação do poder público, bem como estabelece sanções para o descumprimento da lei. Brasília, 2020     . 

Disponível em: <https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/141944>. Acesso em: 25 out. 

2021.   
7Relatório da CPI da Pandemia apresenta propostas que aperfeiçoam leis. Senado, 2021. Disponível em: 

<https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/10/21/relatorio-da-cpi-da-pandemia-apresenta-propostas-

que-aperfeicoam-leis>. Acesso em: 25 out. 2021. 
8Lula diz que vai regular meios de comunicação caso volte ao poder. CNN, 2021. Disponível em: 

<https://www.cnnbrasil.com.br/politica/lula-diz-que-vai-regular-meios-de-comunicacao-caso-volte-ao-poder/>. 

Acesso em: 25 out. 2021.   
9BRASIL. Congresso Nacional. Medida Provisória n° 1068, de 2021. Altera o Marco Civil da Internet com o fito 

de explicitar direitos e garantias dos usuários de redes sociais, entre os quais a necessidade de os provedores 

indicarem justa causa e motivarem decisões relacionadas à moderação de conteúdo. Brasília, 2021. Disponível em: 

<https://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/149726>. Acesso em: 25 out. 2021.  
10STF, RE 1.037.396/SP     , Min. Dias Toffoli, 01.03.2018. Disponível em: 

<https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=314030456&ext=.pdf>. Acesso em: 25 out. 2021. 
11 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Resolução de 20 de Outubro de 2022. Dispõe sobre o enfrentamento à 

desinformação que atinja a integridade do processo eleitoral. Brasília, 2022. Disponível em: 

<https://www.tse.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.tse.jus.br/comunica

cao/arquivos/resolucao-desinformacao/@@download/file/TSE%20-%20Resoluc%CC%A7a%CC%83o%20-

%20Desinformac%CC%A7a%CC%83o%20-%20aprovada.pdf>. Acesso em: 09 nov. 2022. 
12 TSE aprova resolução para dar mais efetividade ao combate à desinformação no processo eleitoral. Tribunal 

Superior Eleitoral, 2022. Disponível em: <https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Outubro/tse-aprova-

resolucao-para-dar-mais-efetividade-ao-combate-a-desinformacao-no-processo-eleitoral>. Acesso em: 09 nov 

2022. 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/141944
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/10/21/relatorio-da-cpi-da-pandemia-apresenta-propostas-que-aperfeicoam-leis
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/10/21/relatorio-da-cpi-da-pandemia-apresenta-propostas-que-aperfeicoam-leis
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/lula-diz-que-vai-regular-meios-de-comunicacao-caso-volte-ao-poder/
https://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/149726
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=314030456&ext=.pdf
https://www.tse.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.tse.jus.br/comunicacao/arquivos/resolucao-desinformacao/@@download/file/TSE%20-%20Resoluc%CC%A7a%CC%83o%20-%20Desinformac%CC%A7a%CC%83o%20-%20aprovada.pdf
https://www.tse.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.tse.jus.br/comunicacao/arquivos/resolucao-desinformacao/@@download/file/TSE%20-%20Resoluc%CC%A7a%CC%83o%20-%20Desinformac%CC%A7a%CC%83o%20-%20aprovada.pdf
https://www.tse.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.tse.jus.br/comunicacao/arquivos/resolucao-desinformacao/@@download/file/TSE%20-%20Resoluc%CC%A7a%CC%83o%20-%20Desinformac%CC%A7a%CC%83o%20-%20aprovada.pdf
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Existe, portanto, um modelo de responsabilidade em funcionamento que é 

questionável ou, no mínimo, ainda possui lacunas que as diferentes instâncias de poder buscam 

preencher de acordo com seus interesses. Dessa forma, investiga-se o conteúdo e as referências 

jurídicas internacionais que servem de fundamento para tais propostas, possibilitando uma 

discussão mais ampla sobre os rumos do tema no país e a compatibilidade dos possíveis 

modelos com a Constituição Federal.  

Com isso em mente, o objetivo central da pesquisa é analisar o modelo brasileiro de 

responsabilidade das plataformas na moderação de conteúdo online e suas possíveis mudanças. 

Para tal, será necessário (i) descrever as características do modelo brasileiro; (ii) categorizar as 

principais propostas de alteração do Legislativo e Executivo; e (iii) identificar afinidades e 

divergências com os principais modelos regulatórios estrangeiros. Ao final dessas etapas será 

possível compreender melhor o contexto brasileiro e seus possíveis rumos, além de possibilitar 

a discussão sobre a compatibilidade dos modelos em debate com a Constituição brasileira e a 

proteção dos direitos fundamentais.   

Cabe ressaltar que o tema da responsabilidade dos provedores de aplicação pela 

moderação do conteúdo publicado em suas plataformas envolve aspectos jurídicos, 

econômicos, sociais e de ordem tecnológica. Na presente pesquisa, o tema será abordado sob a 

perspectiva de direitos fundamentais, especialmente do direito à liberdade de expressão. Nesse 

sentido, será realizada uma investigação da produção acadêmica sobre o tema. 

A análise das legislações pertinentes e suas implicações abordará o instituto da 

responsabilidade civil e sua aplicação ao contexto específico da moderação de conteúdo por 

plataformas. De igual modo, os princípios elencados no art. 3º do Marco Civil da Internet serão 

utilizados como parte da fundamentação da pesquisa e dos argumentos desenvolvidos.   
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2. Metodologia 

A fim de alcançar o objetivo proposto, a presente pesquisa será realizada, 

principalmente, por métodos qualitativos. Por meio da revisão bibliográfica dos autores e obras 

indicados, o trabalho buscará extrair os principais conceitos e análises teóricas sobre o tema. 

Para acessar a legislação estrangeira, serão utilizadas bases de dados nacionais e internacionais 

como, por exemplo, a "World Intermediary Liability Map" de Stanford13. Para estruturar a 

análise proposta, serão elaboradas tabelas compilando a legislação em vigor no Brasil e nos 

países escolhidos, bem como as principais propostas de alteração, seguidas da discussão sobre 

como elas alteram o sistema atual e sobre quais são seus principais fundamentos. 

Especificamente em relação ao Brasil, será analisada a possível influência dos modelos 

estrangeiros, bem como as afinidades entre tais modelos e o modelo brasileiro. 

Os sistemas estrangeiros considerados no presente trabalho são o dos Estados Unidos 

da América (EUA) e os da União Europeia, com destaque para duas jurisdições específicas do 

continente europeu: Alemanha e Reino Unido. Tais escolhas se justificam, respectivamente, em 

função da concentração de gigantes do setor de origem norte-americana e do protagonismo 

europeu na regulação do tema. Já para a seleção das legislações analisadas, o critério utilizado 

foi a relação das normativas com a atividade de moderação de conteúdo.  

Para embasamento das discussões jurídicas e de interpretação das leis em vigor, bem 

como das propostas, à luz da Constituição e sua compatibilidade com todo o ordenamento 

jurídico, a jurisprudência dos Tribunais Superiores sobre o tema também será considerada, tanto 

no que diz respeito ao Brasil quanto aos outros países.  

                                                           
13Stanford World Intermediary Liability Map. Disponível em: < https://wilmap.stanford.edu/>. Acesso em: 25 out 

2021. 

https://wilmap.stanford.edu/
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3. Modelo brasileiro de responsabilidade das plataformas 

O modelo brasileiro de responsabilidade das plataformas ou provedores de aplicação 

não pode ser adequadamente analisado sem retomar o contexto de formulação do chamado 

Marco Civil da Internet, a legislação que colocou o Brasil na vanguarda da discussão acerca da 

regulação da internet. 

Quando se trata de regular a internet, como será demonstrado em capítulo próprio, 

existem diferentes propostas e à época da criação da legislação, um processo que começou em 

2007 e foi concluído apenas em 2014 com a promulgação da Lei 12.965/2014, discutia-se ainda 

se tal regulação se justificava. O Marco Civil introduz um novo cenário no qual a ''internet 

livre" não é sinônimo de ausência de leis, mas sim de garantia de preservação das liberdades 

pela lei.14   

No entanto, a maioria dos países atualmente possui leis sobre o tema e o Marco Civil da 

Internet serviu como exemplo de uma regulação baseada na promoção das liberdades, tendo      

os direitos humanos como "seu fio condutor".15 O diferencial do modelo brasileiro reside em 

duas características principais, quais sejam: o processo multissetorial que conduziu o projeto 

aprovado; e a ambição de dar um caráter constitucional à nova lei, reconhecendo diversos 

direitos fundamentais como pilares da regulação da internet16 e com foco em princípios, o que 

evita, pelo menos em tese, a erosão de seu significado pelo decurso do tempo. Tal característica 

é importante considerando que um dos principais desafios em termos de regulação da tecnologia 

é o atraso inevitável da legislação em relação ao processo de inovação tecnológica.17  

O Marco Civil da Internet é conhecido como a "constituição para a internet" 

("constitution for the internet") em função do seu foco nos direitos fundamentais, subordinando 

a livre iniciativa e a legitimidade contratual ao respeito a tais valores fundamentais. O valor 

simbólico da lei é enorme, pois foi recebida à época como tendo o potencial de influenciar numa 

"constituição global" para os regimes de responsabilidade dos intermediários.18 Isso porque a 

estrutura da lei e seu processo de construção sugerem alternativas para diminuir os atritos de 

                                                           
14 SOUZA, Carlos Affonso; LEMOS, Ronaldo. Marco Civil da Internet: Construção e Aplicação. Juiz de Fora, 

Editar Editora, 2016. Pg. 16. Disponível em: <https://itsrio.org/wp-

content/uploads/2017/02/marco_civil_construcao_aplicacao.pdf>. Acesso em: 8 jun. 2020. 
15 op. cit. 
16 Zingales, N. (2015). The Brazilian approach to internet intermediary liability: blueprint for a global regime?. 

Internet Policy Review, 4(4). DOI: 10.14763/2015.4.395. p. 2. 
17 Fenwick, Mark D.; Kaal, Wulf A. Ph.D.; and Vermeulen, Erik P.M. "Regulation Tomorrow: What Happens 

When Technology Is Faster than the Law?," American University Business Law Review, Vol. 6, No. 3 (). 

Available at: {HYPERLINK "http://digitalcommons.wcl.american.edu/aublr/vol6/iss3/1}. p. 589-591.  
18 Zingales, N. (2015). The Brazilian approach to internet intermediary liability: blueprint for a global regime?. 

Internet Policy Review, 4(4). DOI: 10.14763/2015.4.395. p. 7. 

https://itsrio.org/wp-content/uploads/2017/02/marco_civil_construcao_aplicacao.pdf
https://itsrio.org/wp-content/uploads/2017/02/marco_civil_construcao_aplicacao.pdf
http://digitalcommons.wcl.american.edu/aublr/vol6/iss3/1
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diferentes modelos de regulação pelo mundo e construir uma base legal internacional sobre o 

tema.  

Na prática, o Marco Civil representa uma reação pública contra a tentativa legislativa 

de regular a internet com base na lógica do direito criminal. Exemplo dessa tentativa de 

criminalização foi o PL n° 84/99, que posteriormente ficou conhecido como "Lei Azeredo", por 

ter recebido o substitutivo do Senador Eduardo Azeredo, estabelecia "penas de até quatro anos 

de prisão para quem violasse os mecanismos de proteção de um telefone celular (“jailbreak”) 

ou para quem transferisse músicas de um CD para outros dispositivos."19 

O Marco Civil foi construído de forma colaborativa, contando com o esforço do setor 

acadêmico, da sociedade civil e do parlamento brasileiro. Isso não significa que existia um 

consenso sobre todos os temas que envolvem a internet. Como vimos, a lenta tramitação no 

Congresso e as diversas consultas populares fez com que a construção do projeto durasse 

praticamente uma década e, como o presente trabalho indica, ainda é alvo de intensos debates 

e propostas de revisão. No entanto, as bases da internet livre e democrática foram efetivamente 

lançadas e incorporadas no ordenamento jurídico brasileiro e na jurisprudência dos Tribunais, 

simbolizando um avanço em relação ao contexto anterior do projeto.  

Um dos temas mais relevantes abordados pelo Marco Civil da Internet é a 

responsabilidade dos provedores de aplicação. Isso porque ao limitar as hipóteses nas quais tais 

empresas seriam civilmente responsabilizadas por conteúdo criado por terceiros, a Lei buscou 

garantir a liberdade de expressão na internet, ao optar por não incentivar uma postura de 

patrulha ou vigilância por parte das empresas em relação ao comportamento de seus usuários, 

uma vez que podendo ser responsabilizadas pelo conteúdo de terceiros, tenderiam a 

indisponibilizar conteúdos indiscriminadamente para não sofrerem punições. Os detalhes do 

funcionamento desse sistema serão demonstrados a seguir.  

 

3.1 Descrição do modelo brasileiro atual 

A regulação da internet no Brasil se dá, como visto, pelo Marco Civil da Internet ("MCI"), 

que prevê, em seu artigo 3º, os seguintes princípios disciplinadores do uso da internet no Brasil: 

"I - garantia da liberdade de expressão, comunicação e manifestação de pensamento, 

nos termos da Constituição Federal; 

II - proteção da privacidade; 

III - proteção dos dados pessoais, na forma da lei; 

                                                           
19 Ibid., p. 17. 
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IV - preservação e garantia da neutralidade de rede; 

V - preservação da estabilidade, segurança e funcionalidade da rede, por meio de 

medidas técnicas compatíveis com os padrões internacionais e pelo estímulo ao uso de boas 

práticas; 

VI - responsabilização dos agentes de acordo com suas atividades, nos termos da lei; 

VII - preservação da natureza participativa da rede; 

VIII - liberdade dos modelos de negócios promovidos na internet, desde que não 

conflitem com os demais princípios estabelecidos nesta Lei." 

Como é possível perceber, a garantia da liberdade de expressão é a primeira mencionada 

no referido artigo e também aparece no artigo 2º do MCI      como sendo fundamento do uso da 

internet no Brasil. A garantia de tal direito na internet, contudo, representa um enorme desafio 

considerando a diversidade de agentes que compõem a rede. Temos indivíduos com diferentes 

preferências, percepções e ideias, utilizando as plataformas criadas e administradas por 

empresas privadas como meio para veiculá-las. Empresas que, por sua vez, possuem diretrizes 

e objetivos de negócio particulares, os quais podem impactar na forma como optam por regular 

suas plataformas. Assim, a garantia da liberdade de expressão depende também da consideração 

de todos esses interesses. 

O regramento do Marco Civil da Internet acerca da responsabilidade dos intermediários 

consiste em quatro regras principais.20 A primeira é a do art. 18, que estabelece que nenhum 

provedor de conexão21 será considerado responsável por danos decorrentes do conteúdo gerado 

por terceiros22. A segunda, direcionada aos provedores de aplicação (ou "content hosts") e 

objeto principal da análise aqui proposta está no art. 19, detalhado a seguir. No art. 21, temos 

um regime específico para os casos de divulgação de imagens de nudez ou conteúdo sexual sem 

a autorização dos participantes, conhecido como "revenge porn". Nessas hipóteses os 

provedores de aplicação são responsabilizados quando falham em remover prontamente o 

conteúdo ao receberem uma notificação nesse sentido, tanto do usuário quanto do seu 

representante legal. A quarta regra, disposta no artigo 31, cria um tratamento especial para 

direitos autorais e correlatos, indicando que o procedimento aplicável a tais casos continuará 

                                                           
20 Zingales, N. (2015). The Brazilian approach to internet intermediary liability: blueprint for a global regime?. 

Internet Policy Review, 4(4). DOI: 10.14763/2015.4.395. p. 5. 
21 O Marco Civil não fornece uma definição específica das duas categorias de provedores tratadas na lei, os de 

conexão e de aplicação. Contudo, pode-se dizer que provedores de conexão correspondem a pessoas jurídicas 

fornecedoras de serviços que possibilitam o acesso à internet. CEROY, Frederico Meinberg. Os conceitos de 

provedores no Marco Civil da Internet. Migalhas, 2014. Disponível em: 

https://www.migalhas.com.br/depeso/211753/os-conceitos-de-provedores-no-marco-civil-da-internet>. Acesso 

em 15 jan. 2023. 
22 Trata-se de  uma versão mais ampla do "mere conduit principle"encontrado em outras jurisdições. Zingales, N. 

(2015). The Brazilian approach to internet intermediary liability: blueprint for a global regime?. Internet Policy 

Review, 4(4). DOI: 10.14763/2015.4.395. p. 5.  

https://www.migalhas.com.br/depeso/211753/os-conceitos-de-provedores-no-marco-civil-da-internet
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sendo o da Lei de Direitos Autorais (Lei nº 9.610/98) até a entrada em vigor de uma regulação 

específica de direitos autorais online, o que não ocorreu até o momento.   

O Marco Civil cristalizou em seu artigo 19, o entendimento de que para garantir o direito 

dos usuários de se expressar livremente, sem censura, as plataformas precisam ter a segurança 

de que não serão penalizadas pela forma como moderam (ou não) o conteúdo publicado por 

terceiros. De igual modo, para que a internet seja de fato livre, com direitos e deveres claros, os 

envolvidos precisam ter condições de fazer valer suas prerrogativas e, no lugar de permitir que 

a própria plataforma, com interesses específicos, tenha a última palavra sobre a moderação de 

conteúdo, a Lei trouxe o Judiciário para exercer tal função. Assim, a redação do artigo 19 prevê 

que: 

"Art. 19. Com o intuito de assegurar a liberdade de expressão e impedir a censura, o 

provedor de aplicações de internet somente poderá ser responsabilizado civilmente por danos 

decorrentes de conteúdo gerado por terceiros se, após ordem judicial específica, não tomar as 

providências para, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo assinalado, 

tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente, ressalvadas as disposições legais em 

contrário." 

 

A redação, apesar de suficientemente clara para uma legislação que se propõe 

principiológica, é questionada atualmente, inclusive no Judiciário. O leading case RE 1037396, 

recebido no regime de repercussão geral, "discute, à luz dos arts. 5º, incs. II, IV, IX, XIV e 

XXXVI, e 220, caput, §§ 1º e 2º, da Constituição da República, a constitucionalidade do art. 19 

da Lei n. 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) que impõe condição para a responsabilização 

civil de provedor de internet, websites e gestores de aplicativos de redes sociais por danos 

decorrentes de atos ilícitos de terceiros"23. 

A autora da ação de origem afirma que solicitou ao Facebook a exclusão de perfil falso 

criado com seu nome e imagem, o que supostamente não foi feito pela plataforma, e pede 

indenização pelos danos morais causados em virtude de sua conduta omissiva. O juízo de 

origem acolheu o pleito da exclusão do perfil, mas indeferiu o pedido de danos morais por 

                                                           
23BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tema 987. Discussão sobre a constitucionalidade do art. 19 da Lei n. 

12.965/2014 (Marco Civil da Internet) que determina a necessidade de prévia e específica ordem judicial de 

exclusão de conteúdo para a responsabilização civil de provedor de internet, websites e gestores de aplicativos de 

redes sociais por danos decorrentes de atos ilícitos praticados por terceiros. Brasília, 2018. Disponível em: < 
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5160549&numeroProc

esso=1037396&classeProcesso=RE&numeroTema=987>. Acesso em: 8 jun. 2022.   

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5160549&numeroProcesso=1037396&classeProcesso=RE&numeroTema=987
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5160549&numeroProcesso=1037396&classeProcesso=RE&numeroTema=987
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considerar que, à luz do artigo 19 do MCI, o provedor de aplicação só pode ser responsabilizado 

se descumprir decisão judicial, o que não ocorreu no caso concreto. O Colégio Recursal 

reformou a sentença por entender que, para fins indenizatórios, condicionar a retirada do perfil 

falso à ordem judicial significaria isentar os provedores de toda e qualquer responsabilidade 

indenizatória, tornando irrelevante o sistema protetivo do Código de Defesa do Consumidor. O 

Facebook interpôs o referido Recurso Extraordinário para afastar a condenação por danos 

morais e obter o reconhecimento da constitucionalidade do artigo 19 do MCI. O caso segue 

pendente de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal. 

Existe, ainda, outro caso relacionado a responsabilidade civil dos provedores de 

aplicação de internet, anterior ao Marco Civil,24 que possui repercussão geral no STF e discute 

o "dever de empresa hospedeira de sítio na internet fiscalizar o conteúdo publicado e de retirá-

lo do ar quando considerado ofensivo, sem intervenção do Judiciário." (Tema 533).25 

Além da disputa no Judiciário à luz de outros direitos e garantias constitucionais, o 

regramento jurídico brasileiro para a moderação de conteúdo online sofre propostas de alteração 

tanto pelo Legislativo quanto pelo Executivo, como será discutido em seguida.  

 

3.2 Principais críticas e sugestões de alteração feitas ao MCI 

O modelo brasileiro de responsabilidade dos provedores de aplicação por conteúdo 

publicado por terceiro visa coibir a censura privada e garantir a liberdade dos usuários. Contudo, 

a realidade de como a sociedade consome e lida com as novas tecnologias foi 

consideravelmente alterada nas últimas décadas.  

Apenas para fins de contextualização, uma vez que tais fenômenos não serão analisados 

detalhadamente no presente trabalho, um dos argumentos frequentemente utilizados para 

afastar uma regulação mais restrita da tecnologia é o "chilling effect", ou seja, um suposto 

                                                           
24 NORTHFLEET, Ellen Gracie. O Marco Civil da Internet sob o prisma da constitucionalidade - parte I. Conjur, 

2020. Disponível em: < https://www.conjur.com.br/2020-fev-19/ellen-gracie-constitucionalidade-marco-civil-

internet>. Acesso em: 15 jan. 2023. 
25BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tema 533. Dever de empresa hospedeira de sítio na internet fiscalizar o 

conteúdo publicado e de retirá-lo do ar quando considerado ofensivo, sem intervenção do Judiciário. Brasília, 

2017. Disponível em: < 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5217273&numeroProc

esso=1057258&classeProcesso=RE&numeroTema=533>. Acesso em 15 jan. 2023. 

https://www.conjur.com.br/2020-fev-19/ellen-gracie-constitucionalidade-marco-civil-internet
https://www.conjur.com.br/2020-fev-19/ellen-gracie-constitucionalidade-marco-civil-internet
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5217273&numeroProcesso=1057258&classeProcesso=RE&numeroTema=533
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5217273&numeroProcesso=1057258&classeProcesso=RE&numeroTema=533
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congelamento da capacidade das empresas inovarem. Associado a tal argumento, tem-se a 

noção de que uma regulação restrita também inibiria o surgimento de novos players no mercado 

de tecnologia, uma vez que aumentaria as barreiras de entrada no setor. Tais questões são 

relevantes do ponto de vista regulatório para qualquer mercado, contudo, o domínio econômico 

e a capilaridade das chamadas "Big Techs" é uma realidade que desafia a percepção de que tais 

empresas não conseguiriam lidar com um regime de responsabilidade mais severo.  

 Outro limite que foi testado pela dinâmica atual das redes sociais diz respeito aos 

próprios fatos que constituem a realidade. O crescente debate sobre as Fake News, suas 

consequências para a democracia e o significado atribuído à liberdade de expressão nesse 

contexto provoca distintas reações na classe política.  

De um lado, aqueles que entendem que as plataformas violam a liberdade de expressão 

de seus usuários ao realizarem uma moderação excessiva do conteúdo publicado com base em 

suas próprias diretrizes. Do outro, os que defendem que as plataformas falham sistematicamente 

em moderar conteúdos danosos, principalmente notícias falsas, desequilibrando, por exemplo, 

o jogo eleitoral, ou contribuindo para a desinformação em contextos nos quais a informação 

correta pode significar a diferença entre sobreviver ou não, como na pandemia de COVID-19.26 

Na doutrina, os críticos ao artigo 19 o interpretam como uma restrição dos direitos da 

personalidade.27 As evidências de tal argumento residem (i) no ônus imposto à vítima em 

precisar de uma decisão judicial, o que não é possível sem incorrer em diversos tipos de custos, 

para além da morosidade característica do Poder Judiciário, e (ii) na inversão da lógica habitual 

das ações no judiciário: se antes a ação judicial era o último mecanismo para fazer valer 

determinado direito, no MCI, a vítima precisa ingressar no Judiciário para obter uma decisão e 

somente em caso de descumprimento obter a responsabilização do provedor de aplicação.28 

Outras razões para o questionamento do modelo atual estão na centralização no Judiciário, o 

que, em tese, está na contramão dos movimentos atuais de "desjudicialização" dos litígios29 e 

                                                           
26SCHUELER, Paulo. A pandemia da desinformação. Fiocruz, 2020. Disponível em: < 

https://www.bio.fiocruz.br/index.php/en/noticias/1883-a-pandemia-da-desinformacao>. Acesso em 15 jan. 2023.  
27 DIAS, Daniel. Algumas questões relevantes para o debate sobre a (in)constitucionalidade do art. 19 do MCI - 

Parte 2. Migalhas, 2022. Disponível em: < https://www.migalhas.com.br/coluna/direito-privado-no-common-

law/364961/questoes-sobre-a-in-constitucionalidade-do-art-19-do-mci>. Acesso em 15 jan. 2023. 
28 SCHREIBER, Anderson. Marco civil da internet: avanço ou retrocesso? A responsabilidade civil por dano 

derivado do conteúdo gerado por terceiro. In: Newton De Lucca et. al. Direito & Internet III, t. II. São Paulo: 

Quartier Latin, 2015, p. 290-291. 
29 op. cit. 

https://www.bio.fiocruz.br/index.php/en/noticias/1883-a-pandemia-da-desinformacao
https://www.migalhas.com.br/coluna/direito-privado-no-common-law/364961/questoes-sobre-a-in-constitucionalidade-do-art-19-do-mci
https://www.migalhas.com.br/coluna/direito-privado-no-common-law/364961/questoes-sobre-a-in-constitucionalidade-do-art-19-do-mci
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na percepção de que a internet é um ambiente no qual mais violações aos direitos fundamentais 

acontecem, e não menos, o que gera a necessidade de maior tutela.30 

Do lado dos que acreditam que a moderação realizada atualmente viola a liberdade de 

expressão, temos como exemplo as duas tentativas recentes do governo do Presidente Jair 

Bolsonaro para alterar o modelo descrito anteriormente. Em maio de 2021, o Ofício Circular n° 

88/2021, do Ministério do Turismo, foi veiculado pela imprensa tradicional como uma minuta 

"vazada", ou seja, publicada sem o consentimento do órgão. Resumidamente, a proposta 

invertia totalmente a lógica do MCI apresentada até aqui. No lugar do Judiciário dar a última 

palavra sobre a remoção do conteúdo, deveria dar a primeira. Em outras palavras, as 

plataformas só estariam autorizadas a realizar a remoção do conteúdo determinado pelo Poder 

Judiciário como danoso. A crítica foi avassaladora e durante algum tempo a proposta não foi 

mencionada novamente.  

Em setembro de 2021, o governo publicou a Medida Provisória nº 1.068/202 que propôs 

um rol taxativo de hipóteses nas quais a moderação do conteúdo poderia acontecer. As notícias 

falsas, por exemplo, não faziam parte da lista. Mais uma vez a opinião pública foi responsável 

pelo declínio da proposta. 

Por outro lado, temos o chamado PL das Fake News, com 86 proposições apensadas31, 

que segue em trâmite no Senado, mas passou por diversas modificações desde sua primeira 

proposta. O projeto visa instituir a Lei Brasileira de Liberdade, Responsabilidade e 

Transparência na Internet para "estabelecer normas, diretrizes e mecanismos de transparência 

para provedores de redes sociais, ferramentas de busca e de serviços de mensageria instantânea 

através da internet, assim como diretrizes para seu uso." (art. 1º do PL). Um dos objetivos da 

proposta, listado no art. 4º, é  

"a garantia da transparência, do contraditório, da ampla defesa e do devido 

processo em relação a procedimentos de aplicação de termos de uso e outras políticas 

próprias do provedor, em particular quando se tratar de medidas que restrinjam a 

liberdade de expressão ou as funcionalidades dos conteúdos e contas de seus usuários, 

                                                           
30 op. cit. 
31BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei n° 2630, de 2020. Institui a Lei Brasileira de Liberdade, 

Responsabilidade e Transparência na Internet.. Brasília, 2020. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2256735>. Acesso em: 16 jun. 

2022.  

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2256735
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incluindo nos casos de exclusão, indisponibilização, redução de alcance ou sinalização 

de conteúdos e contas" (inciso III).  

De forma mais genérica, o projeto prevê a recorribilidade das decisões de moderação de 

conteúdo, bem como a notificação do usuário e a obrigação do provedor em admitir o equívoco 

no processo de exclusão de conteúdo, caso fique comprovado o erro nos termos do projeto. 

Percebe-se que a proposta mantém a autonomia dos provedores no sentido de que elas podem 

continuar realizando a moderação, contudo, com diversas obrigações decorrentes de tal 

atividade, alterando a lógica de autorregulação consagrada no MCI. 

Outros projetos de lei tramitam apensados ou em paralelo ao PL das Fake News e 

realizam mudanças substanciais no atual regime de responsabilidade. Para sistematizar tais 

propostas, foi realizada pesquisa nos sites da Câmara dos Deputados e do Senado Federal pelo 

termo "Marco Civil da Internet". Foram analisadas as categorias de Proposta de Emenda à 

Constituição (PEC), Projeto de Lei Complementar (PLP), Projeto de Lei (PL), e Medida 

Provisória (MPV). Em seguida, foram selecionadas apenas as propostas em tramitação (179 na 

Câmara dos Deputados e 5 no Senado Federal). Foram selecionadas as principais propostas que 

tratam da responsabilidade dos provedores de aplicação e criam novas obrigações. Abaixo, 

tabela sistematizando as propostas de alteração do Marco Civil da Internet: 

Tabela 01 - Sistematização das propostas de alteração do MCI 

LEGISLAÇÃO CONTEÚDO 
CRIAÇÃO DE NOVAS OBRIGAÇÕES PARA 

AS PLATAFORMAS 

Marco Civil da 

Internet (MCI) 

Os provedores de aplicação apenas são 

considerados responsáveis por conteúdo 

veiculado por terceiro em suas plataformas 

se (i) recursarem-se a remover o conteúdo 

após decisão judicial (art. 19); e (ii) 

subsidiariamente, caso não removam 

material "contendo cenas de nudez ou de 

atos sexuais de caráter privado" após 

notificação do usuário ou seu representante 

(art. 21). 

N/A 
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PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO 

PL 3046/202232  

Insere definições de rede social, serviço de 

mensageria instantânea e serviço de 

chamadas de voz. Estabelece que a 

exclusão, cancelamento ou bloqueio de 

conta ou perfil de membro do Congresso 

Nacional constitui medida cautelar 

excepcionalíssima e estabelece regras para 

o procedimento. A medida cautelar só pode 

ser concedida por maioria absoluta dos 

membros do STF salvo recesso forense. 

Aplica-se a plataformas com mais de dez 

milhões de usuários. 

N/A 

PL 2184/2022 

(SF)33 

Altera o art. 21 do MCI para acrescentar 

como hipótese de obrigação de remoção 

por notificação conteúdos que induzam, 

instiguem ou constranjam alguém a atentar 

contra a sua incolumidade física, 

psicológica ou a de outrem. 

N/A 

PL 3700/202134 

Cria obrigações para os provedores de 

aplicação de internet na moderação de 

discursos de ódio. O PL considera como 

discurso de ódio aquele que incita 

violência ou grave ameaça, com 

discriminação racial, social ou religiosa 

contra determinados grupos, incluindo 

minorias. Responsabilidade solidária entre 

provedor e autor do conteúdo violador. 

Sanções do art. 12 do MCI 

Remoção de conteúdo contendo discurso de ódio 

em até 24h da postagem em caso de denúncia.  

                                                           
32 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 3046, de 20 de dezembro de 2022. Altera a Lei nº 12.965, 

de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet), para disciplinar o procedimento relativo ao bloqueio de contas 

de membros do Congresso Nacional nas redes sociais da Internet. Brasília, 2022. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2344896&fichaAmigavel=nao>. 

Acesso em 26 jan. 2023.  
33 BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei nº 2184, de 09 de agosto de 2022. Altera a Lei nº 12.965, de 23 de 

abril de 2014 (Marco Civil da Internet), que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da 

Internet no Brasil, para coibir a divulgação, pela internet, de conteúdo que induza, instigue ou constranja alguém 

a atentar contra sua incolumidade física, psicológica ou a de outrem. Brasília, 2022. Disponível em: 

<https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/154315?_sm_au_=iVV66HffMnQHJjrq>. 

Acesso em: 26 jan. 2023. 
34 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 3700, de 21 de outubro de 2021. Altera a Lei no 12.965, de 

23 de abril de 2014, para criar obrigações para os provedores de aplicação de internet na moderação de discursos 

de ódio. Brasília, 2021. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2344896&fichaAmigavel=nao
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/154315?_sm_au_=iVV66HffMnQHJjrq
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PL 3176/202135 

Tratando-se de insinuações implícitas à 

violência e discurso de ódio é devida a 

completa remoção do conteúdo ou do 

perfil, em caráter preventivo, a pedido da 

pessoa atingida, independente de 

comprovação de lesão, dolo ou crime a 

terceiros, na forma da regulamentação. 

Altera ao mesmo tempo o MCI e o Código 

Penal.  

N/A 

PL 2821/2022 

(SF)36 

Altera o MCI para coibir disseminação de 

conteúdos que incitem o ódio, a 

discriminação ou o preconceito nas redes 

sociais e nas plataformas de busca. 

Dever de implementar soluções para mitigar a 

ocorrência de viés algorítmico que induza a 

tomada de decisões ou a comportamentos 

discriminatórios ou preconceituosos. Dever de 

implementar soluções para evitar resultados de 

pesquisas que direcionem os usuários a 

conteúdos que incitem o ódio, a discriminação ou 

o preconceito (plataformas de busca). Adotar, no 

âmbito e nos limites técnicos de seu serviço, 

medidas efetivas e transparentes para combater a 

disseminação de conteúdos que incitem o ódio, a 

discriminação ou o preconceito (provedor de 

rede social). Dever de criar mecanismos de 

reclamação de fácil acesso e atuar de forma 

diligente acerca das reclamações recebidas, bem 

como produzir relatórios acerca das medidas 

adotadas.  

PL 5191/201937 

Obriga os provedores de aplicações de 

internet que disponibilizarem conteúdos de 

cunho pornográfico a implantar 

mecanismo de controle de acesso a esses 

conteúdos. Sanções do art. 12 do MCI 

Implantar e manter em funcionamento 

mecanismo de controle de acesso a conteúdos 

pornográficos. Deverá ser implementado 

mediante sistema de autenticação, devendo o 

provedor, no ato de cadastramento do usuário, 

certificar-se, no que for possível, da veracidade 

dos dados informados. 

                                                           
<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2303824>. Acesso em: 26 jan. 

2023.  
35 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 3176, de 15 de setembro de 2021. Altera o Decreto-Lei nº 

3.688, de 3 de outubro de 1941 e o Marco Civil da Internet para combater o discurso de ódio na rede. Brasília, 

2021. Disponível em: <https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2298883>. 

Acesso em: 26 jan. 2023. 
36 BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei nº 2821, de 21 de novembro de 2022. Altera a Lei nº 12.965, de 23 de 

abril de 2014 (Marco Civil da Internet), que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da 

Internet no Brasil, para coibir disseminação de conteúdos que incitem o ódio, a discriminação ou o preconceito 

nas redes sociais e nas plataformas de busca. Brasília, 2022. Disponível em: 

<https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/155169>. Acesso em 26 jan. 2023.  
37 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 5191, de 24 de setembro de 2019. Obrigando os provedores 

de aplicações de internet que disponibilizarem conteúdos de cunho pornográfico a implantar mecanismo de 

controle de acesso a esses conteúdos. Brasília, 2019. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2221551>. Acesso em: 26 jan. 

2023. 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2221551
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2303824
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2298883
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/155169
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2221551
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PL 283/202038 

Dispõe sobre o rito sumário para a retirada 

de conteúdos ilegais de redes sociais. 

Conteúdos reclamados e não retirados ou 

bloqueados nos prazos estabelecidos 

sujeitam o provedor de aplicações de 

internet à multa de até R$ 100.000,00 por 

reclamação não atendida. O 

descumprimento do envio do relatório 

sujeita o provedor de aplicações de internet 

ao pagamento de multa de até R$ 

100.000,00 por ocorrência. 

Fornecimento de serviço para envio de 

reclamações sobre conteúdo ilegal. Conteúdos 

obviamente ilegais devem ser removidos ou ter 

seu acesso bloqueado em até 24h. O prazo para 

outros conteúdos ilegais é de 7 dias após o 

recebimento da reclamação. O conteúdo 

removido ou bloqueado deve ser armazenado 

sem acesso público para efeito de prova em 

procedimentos policiais ou judicias. Deve 

notificar o reclamante acerca da sua reclamação. 

Bloquear ou remover cópia do conteúdo ilegal. 

Deve garantir que as medidas para tratar as 

reclamações sejam documentadas. Obrigação de 

disponibilização de relatório diário em língua 

portuguesa, na sua página inicial, com 

informações sobre as reclamações recebidas e 

seu tratamento.  

PL 3063/2020 

(Felipe Rigoni - 

PSB/ES ,  

Tabata Amaral - 

PDT/SP)39 

Institui a Lei Brasileira de Liberdade, 

Responsabilidade e Transparência na 

Internet. Aplica-se a provedores de 

aplicação com mais de dois milhões de 

usuários. O PL prevê Advertência, multa e 

suspensão. por descumprimento. 

Adotar medidas para vedar o funcionamento de 

contas inautênticas, automatizadas e não 

identificadas como tal, identificar conteúdos 

impulsionados, comunicar ao Ministério Público 

Eleitoral propagandas eleitorais irregulares. Uso 

de pseudônimo condicionado à devida 

identificação (que poderá ser requerida por 

ordem judicial), limitar o número de contas 

controladas pelo mesmo usuário identificado. 

Produção de relatórios trimestrais de 

transparência. Facilitação do compartilhamento 

de dados com instituições de pesquisa 

acadêmica, incluindo dados desagregados. O 

usuário deve ser notificado de processos de 

análise de conteúdos e contas violadoras, de 

forma fundamentada, com prazos razoáveis para 

recurso dos usuários. A revisão das decisões de 

moderação deve ser feita por pessoa natural. Em 

caso de identificação equivocada de conteúdos 

como violadores, cabe ao provedor de aplicações 

reparar o dano. Em caso de decisão judicial 

relativa a processos de análise decorrentes desta 

Lei, o provedor de aplicações de Internet deverá 

substituir o conteúdo tornado indisponível pela 

ordem judicial que deu fundamento à eventual 

correção, ressalvado o segredo de Justiça. 

Disponibilização dos processos envolvendo 

moderação de conteúdo relativos a cada conta.  

                                                           
38 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 283, de 12 de fevereiro de 2020. Dispõe sobre o rito sumário 

para a retirada de conteúdos ilegais de redes sociais. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2237042>. Acesso em: 26 jan. 

2023.  
39 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 3063, de 02 de junho de 2020. Institui a Lei Brasileira de 

Liberdade, Responsabilidade e Transparência na Internet. Brasília, 2020. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2254270>. Acesso em: 26 jan. 

2023.  

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2237042
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2237042
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2254270
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PL 2630/2020 

(Senador 

Alessandro 

Vieira)40 

Institui a Lei Brasileira de Liberdade, 

Responsabilidade e Transparência na 

Internet. Aplica-se a provedores de 

aplicação com mais de dois milhões de 

usuários. Considera como de interesse 

público as contas de redes sociais 

utilizadas por entidades e órgãos da Adm. 

Pública. Cria o Conselho de Transparência 

e Responsabilidade na Internet. Prevê a 

autorregulação regulada dos provedores de 

redes sociais e mensageria privada. Prevê 

advertência, multa de até 10% do 

faturamento do grupo econômico no 

último exercício. 

Vedar o funcionamento de contas inautênticas, 

vedar contas automatizadas não identificadas 

como tal, identificar conteúdos impulsionados e 

publicitários pagos ao provedor de aplicação de 

forma destacada. Fornecimento de histórico de 

conteúdos impulsionados e publicitários das 

contas. Obrigação de requerer dos anunciantes 

que impulsionam conteúdo sua identificação 

válida, podendo exigir documento 

comprobatório, que deve ser mantido em sigilo. 

Desenvolvimento de procedimentos contínuos 

para melhorar sua capacidade técnica. Políticas 

que limitem o número de contas controladas pelo 

mesmo usuário. Desenvolver medidas para 

detectar fraude no cadastro e uso de contas. Para 

os serviços de mensageria, obrigação de 

suspender as contas de usuários que tiveram 

contratos rescindidos pelas operadoras de 

telefonia. Notificação do usuário acerca da 

moderação, com prazo para contestação (a 

notificação é dispensável nas hipóteses definidas 

no PL relacionadas a crimes graves ou segurança 

do usuário e da plataforma). Obrigação de 

reparação do dano por moderação indevida. 

Produção de relatórios trimestrais de 

transparência. Obriga a existência de sede e 

representantes legais no Brasil. Manter acesso 

remoto ao banco de dados. 

PL 2630/2020 

(Substitutivo do 

Relator na 

Câmara dos 

Deputados 

Orlando Silva)41 

Institui a Lei Brasileira de Liberdade, 

Responsabilidade e Transparência na 

Internet. Aplicável a provedores de 

aplicação com mais de dez milhões de 

usuários. Prevê a autorregulação regulada 

dos provedores de redes sociais e 

mensageria privada. Prevê Advertência, 

multa de até 10% do faturamento no último 

exercício ou multa de R$ 10,00 (dez reais) 

até R$ 1.000 (mil reais) por usuário 

cadastrado do provedor sancionado, 

limitada, no total, a R$ 50.000.000,00 

(cinquenta milhões de reais), por infração, 

suspensão temporária das atividades, 

proibição de exercício das atividades. 

Produção de relatórios semestrais de 

transparência. Provedores de mensageria que 

ofertem contas comerciais devem exigir dos 

usuários uma declaração inequívoca de que o 

aplicativo não deve ser utilizado para 

propaganda eleitoral e partidária, nem para 

distribuir conteúdo fora das finalidades 

comerciais. Remuneração de conteúdo 

jornalístico, na forma de regulamentação. 

Recorribilidade das decisões de moderação de 

conteúdo, notificação do usuário e obrigação de 

reconhecer equívoco na atividade de moderação.  

                                                           
40 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 2630, de 03 de julho de 2020. Institui a Lei Brasileira de 

Liberdade, Responsabilidade e Transparência na Internet. Brasília, 2020. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2256735&fichaAmigavel=nao>. 

Acesso em: 26 jan. 2023. 
41 BRASIL. Câmara dos Deputados. Substitutivo do relator ao Projeto de Lei nº 2630, de 03 de julho de 2020. 

Brasília, 2022. Disponível em: <https://www.camara.leg.br/midias/file/2022/03/fake.pdf>. Acesso em: 26 jan. 

2023.  

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2256735&fichaAmigavel=nao
https://www.camara.leg.br/midias/file/2022/03/fake.pdf
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PL 3034/201942 

Altera o MCI para assegurar aos Agentes 

Penitenciários, Agentes Socioeducativos, 

Guardas Municipais, Oficiais de Justiça, 

Peritos oficiais de Natureza Criminal, 

Agentes de Transito, Vigilantes de 

atividade de Segurança Privada o direito de 

solicitarem a remoção, nas aplicações de 

busca na Internet, dos resultados de 

pesquisa que contenham suas informações 

pessoais. 

Prazo de 7 dias contados do recebimento da 

notificação para a remoção das informações. 

Ofício Circular 

n° 88/202143 

Proibição de exclusão, cancelamento ou 

suspensão total ou parcial das 

funcionalidades das contas do usuário, 

salvo em hipóteses previstas no projeto. 

Moderação do conteúdo veiculado por 

terceiros permitida apenas após decisão 

judicial, salvo nos casos previstos no 

projeto. Advertência, multa de até 10% do 

faturamento do grupo econômico no Brasil 

no seu último exercício, suspensão 

temporária ou proibição do exercício das 

atividades. 

Informar ao usuário a motivação, o processo de 

análise, a aplicação da medida de bloqueio, 

assim como os prazos e procedimentos para sua 

contestação e oferecer ao menos um canal 

eletrônico dedicado ao exercício do direito de 

contraditório e ampla defesa. 

PL 5260/201944 

Altera o MCI para criar mecanismos de 

verificação de identidade dos perfis ativos 

em aplicações de internet que atuem como 

redes sociais. Condiciona a postagem de 

conteúdos ao fornecimento de dados. 

Deve garantir a identificação inequívoca de 

todos os usuários que possuem perfis ativos em 

suas aplicações, com verificação, no mínimo, 

dos dados relativos a nome, documento oficial de 

identificação, endereço e e-mail. Deverá 

bloquear funcionalidade de publicação de 

postagens, comentários, mensagens, imagens, 

vídeos e outros tipos de interações dos usuários 

que não fornecerem os meios necessários para a 

identificação ou o fizerem de forma fraudulenta. 

                                                           
42 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 3034, de 21 de maio de 2019. Altera a Lei nº 12.965, de 23 

de abril de 2014, que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil, para 

estabelecer o direito a Agentes Penitenciários, Agentes Socioeducativos, Guardas Municipais, Oficiais de Justiça, 

Peritos oficiais de Natureza Criminal, Agentes de Trânsito, Vigilantes de atividade de Segurança Privada de 

removerem de aplicações de busca na internet resultados de pesquisa que contenham suas informações pessoais. 

Brasília, 2019. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2204161>. Acesso em: 26 jan. 

2023.  
43 BRASIL. Ministério do Turismo. Ofício Circular nº 88, de 13 de maio de 2021. Altera o Decreto nº 8.771, de 

11 de maio de 2016, que regulamenta a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, para tratar dos direitos e garantias 

dos usuários. Brasília, 2021. Disponível em: <https://static.poder360.com.br/2021/06/minuta-decreto-mudanca-

marco-civil-internet.pdf?_sm_au_=iVV66HffMnQHJjrqKkM6NKsW8f6TG>. Acesso em: 26 jan. 2023.  
44 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 5260, de 26 de setembro de 2019. Altera a Lei nº 12.965, 

de 23 de abril de 2014, que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil, 

para criar mecanismos de verificação de identidade dos perfis ativos em aplicações de internet que atuem como 

redes sociais. Brasília, 2019. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2222080>. Acesso em: 26 jan. 

2023.  

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2204161
https://static.poder360.com.br/2021/06/minuta-decreto-mudanca-marco-civil-internet.pdf?_sm_au_=iVV66HffMnQHJjrqKkM6NKsW8f6TG
https://static.poder360.com.br/2021/06/minuta-decreto-mudanca-marco-civil-internet.pdf?_sm_au_=iVV66HffMnQHJjrqKkM6NKsW8f6TG
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2222080


  

18 

 

PL 2390/202145 

Acrescenta como direito do usuário a 

atualização de conteúdos e informações 

publicadas referentes aos usuários em 

sítios de terceiros, ferramentas de redes 

sociais, agregadores multimídia, 

ferramentas de hospedagem, mecanismos 

de busca, no prazo de 48 horas após a 

solicitação pelo respectivo usuário. 

Estabelece responsabilidade direta por 

conteúdo não identificável. 

Responsabilidade direta pelo conteúdo 

considerado anônimo quando não 

suspendê-lo. 

Obrigação de substituir o conteúdo 

indisponibilizado pela motivação ou ordem 

judicial que deu fundamento à 

indisponibilização, quando o usuário solicitar. 

PL 3627/2020 46 

Cria mecanismos de identificação dos 

perfis ativos em aplicações de internet, 

bem como plataforma de registro de 

ocorrência do próprio provedor de 

aplicação. 

Disponibilização de filtros para identificação das 

inserções caracterizadas como crimes contra a 

honra ou ameaça. Criação de plataforma de 

registro de ocorrência, com a possiblidade de 

utilizar todas as divulgações criminosas inseridas 

na rede social como meios de prova.  

PL 9647/201847 

Inverte a regra do art. 18 do MCI para 

tornar os provedores de conexão e 

aplicação responsáveis civil e 

criminalmente por danos decorrentes de 

conteúdos gerados por terceiro, inclusive 

nos casos de perfis falsos e notícias falsas. 

Altera o art. 21 do MCI para acrescentar as 

notícias falsas e perfis falsos como 

hipóteses de obrigação de remoção por 

notificação. 

Caso possua informações do usuário, deve 

comunicá-lo das razões da indisponibilização do 

conteúdo. Substituição do conteúdo indisponível 

pela motivação ou ordem judicial que lhe deu 

fundamento. 

PL 693/202048 

Dispõe sobre a responsabilidade sanitária 

da conduta das autoridades públicas, 

tipifica o crime de divulgação ou 

compartilhamento de informação falsas 

que atentem contra a segurança sanitária e 

dá outras providências. Responsabilidade 

N/A 

                                                           
45 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 2390, de 30 de junho de 2021. Acrescenta-se o inc. XIV ao 

art. 7 e §§1º, 2º e 3º ao art. 20 da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 – Marco Civil da Internet, que “garante o 

direito de atualização de conteúdo e informações ao usuário por provedores de aplicações de internet”. Brasília, 

2021. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2036493&filename=PL%202390/20

21>. Acesso em: 26 jan. 2023.  
46 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 3627, de 03 de julho de 2020. Altera a Lei nº 12.965, de 23 

de abril de 2014, para criar mecanismos de verificação de identidade dos perfis ativos em aplicações de internet 

que atuem como redes sociais e plataforma de registro de ocorrência policial na hipótese de crimes contra a honra 

cometidos ou divulgados em quaisquer modalidades das redes sociais da rede mundial de computadores e dá outras 

providências. Brasília, 2020. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2256710>. Acesso em 26 jan. 

2023.   
47 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 9647, de 28 de fevereiro de 2018. Dispõem sobre alteração 

na Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da 

Internet no Brasil. Brasília, 2018. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2168550>. Acesso em 26 jan. 

2023.  
48 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 693, de 18 de março de 2020. Dispõe sobre a 

responsabilidade sanitária da conduta das autoridades públicas, tipifica o crime de divulgação ou 

compartilhamento de informação falsas que atentem contra a segurança sanitária e dá outras providências. Brasília, 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2036493&filename=PL%202390/2021
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2036493&filename=PL%202390/2021
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2256710
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2168550
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subsidiária por conteúdo de terceiro que 

divulgue notícias e orientações falsas 

acerca de emergências sanitárias quando 

não indisponibilizar o conteúdo após 

notificação ou medida cautelar (art. 319 do 

CPP). 

PL 2557/202249 

Institui a Política Nacional de Proteção 

Digital das Crianças e Adolescentes – 

PNPD. Multa, suspensão e proibição de 

exercício das atividades como sanções 

possíveis.  

As aplicações de internet que disponibilizem 

conteúdo sabidamente ou potencialmente 

impróprio para crianças ou adolescentes deverão 

fazer constar essa informação nos termos de uso 

da aplicação. Deverão implementar mecanismos 

que permitam tornar esses conteúdos 

indisponíveis aos potencialmente afetados. As 

práticas permitidas são controle parental e 

identificação prévia do usuário. Criação de canal 

de denúncia. Remoção do conteúdo denunciado 

em até 48h. Plataformas com canal de vendas por 

meios de pagamentos convencionais devem 

exigir identificação do usuário. Altera o ECA 

para constar que os jogos eletrônicos destinados 

ao público infanto-juvenil não poderão adotar 

estratégias de monetização baseadas na venda de 

caixas de sorteio ou loot boxes. 

PL 4054/202150 

Altera o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, o Marco Civil da Internet e o 

Código Penal para dispor sobre a proteção 

à infância e o combate ao anonimato nas 

redes de compartilhamento na internet. 

Institui o dia 03 de Agosto de cada ano 

como "Dia Nacional de Combate ao 

Linchamento Virtual". Sanções do art. 12 

do MCI e demais cabíveis. 

O perfil do usuário de até 12 anos não poderá ter 

finalidade comercial. Com até 16 anos, deverá 

estar vinculado à conta de maior responsável, 

que deve ser notificado das atividades do perfil. 

Ferramenta de filtro de conteúdo inadequado 

(definição do próprio PL). Desenvolver 

ferramentas que impeçam "linchamento moral" 

dos usuários. Devem comprovar a idade dos seus 

usuários.  

PL 7918/201751  

Estabelece bloqueio de conteúdos de 

acordo com a faixa etária e institui como 

crime pelo ECA deixar de exigir a 

comprovação de idade para acesso a 

aplicações de internet.  

Na disponibilização de conteúdo considerado 

adulto, como cenas de nudez ou de atos sexuais 

com fins pornográficos ou primordialmente 

sexuais é obrigado a restringir o acesso a 

usuários maiores de 18 anos. Deve exigir o envio 

de cópia de documento que comprove a idade do 

usuário. 

                                                           
2020. Disponível em: <https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2239459>. 

Acesso em 26 jan. 2023.  
49 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 2557, de 04 de outubro de 2022. Institui a Política Nacional 

de Proteção Digital das Crianças e Adolescentes – PNPD. Brasília, 2022. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2335259>. Acesso em 26 jan. 

2023. 
50 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 4054, de 17 de novembro de 2021. Altera o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, o Marco Civil da Internet e o Código Penal para dispor sobre a proteção à infância e o 

combate ao anonimato nas redes de compartilhamento na internet. Brasília, 2021. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2307531>. Acesso em: 26 jan. 

2023. 
51 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 7918, de 20 de junho de 2017. Altera a Lei nº 12.965, de 23 

de abril de 2014, e a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, para dispor sobre o controle de acesso à pornografia na 

internet a menores de idade. Brasília, 2017. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2141970>. Acesso em: 26 jan 

2023.  

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2239459
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2335259
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2307531
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2141970
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PL 2418/201952 

Estabelece obrigatoriedade de 

monitoramento de determinados 

conteúdos. Aplicável a provedores de 

aplicações com mais de dez mil usuários. 

Dever de monitoramento de publicações que 

impliquem atos preparatórios ou ameaças de 

crimes hediondos ou terrorismo. Dever de 

repassar as publicações identificadas às 

autoridades. Devem permitir que as autoridades 

instalem softwares ou equipamentos para 

cumprir as determinações, caso a empresa 

justificadamente não possa cumpri-las. 

PL 2602/201953 

Altera o art. 19 do MCI para que a 

responsabilidade dos provedores se dê a 

partir do recebimento de boletim de 

ocorrência policial. Os provedores 

possuem 24h para retirar o conteúdo. O 

boletim deverá conter identificação clara e 

específica do conteúdo sob pena de 

nulidade. Caso a autoridade policial 

constate a ausência de crime o conteúdo 

não será retirado.  

N/A 

PL 9808/201854  

Em situação flagrante de prática de crimes 

hediondos, tráfico de drogas ou terrorismo, 

poderá o delegado acessar, independente 

de autorização judicial, dados e conteúdos 

de comunicação privada. O delegado 

poderá requisitar a chave para acessar 

conteúdos criptografados.  

N/A 

PL 246/202155 

Dispõe sobre a responsabilidade civil de 

provedores de aplicações de internet pela 

atividade de moderação, na forma de 

rotulagem de conteúdo que expresse a 

opinião de usuário. Responsabilidade 

direta pelos danos causados ao usuário que 

teve o conteúdo censurado, opinião banida 

ou rotulada (nos termos do PL) ou 

solidariamente com este, perante terceiros. 

N/A 

                                                           
52 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 2418, de 17 de abril de 2019. Altera a Lei nº 12.965/2014, 

para criar obrigação de monitoramento de atividades terroristas e crimes hediondos a provedores de aplicações de 

Internet e dá outras providências. Brasília, 2019. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2198750>. Acesso em: 26 jan. 

2023.  
53 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 2602, de 02 de maio de 2019. Altera o art. 19 da Lei nº 

12.965, de 23 de abril de 2014, para estabelecer a obrigação de indisponibilidade de conteúdo apontado como 

infringente em boletim de ocorrência policial. Brasília, 2019. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2199771>. Acesso em: 26 jan. 

2023.  
54 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 9808, 20 de março de 2018. Acrescenta os parágrafos 5° e 

6º ao art. 10 da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, para dispor sobre o acesso a dados de comunicação por meio 

de aplicativos de internet para fins de persecução criminal, nos  casos que especifica. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1645807&filename=PL%209808/20

18>. Acesso em: 26 jan. 2023.  
55 BRASIL. Câmara de Deputados. Projeto de Lei nº 246, de 05 de fevereiro de 2021. Dispõe sobre a 

responsabilidade civil de provedores de aplicações de internet pela atividade de moderação, na forma de rotulagem 

de conteúdo que expresse a opinião de usuário, e assim caracterize exercício de liberdade fundamental. Disponível 

em: <https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2269422>. Acesso em: 26 

jan. 2023.  

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2198750
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2199771
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1645807&filename=PL%209808/2018
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1645807&filename=PL%209808/2018
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2269422
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PL 3857/201956  

Altera o art. 18 do MCI para excepcionar 

os casos de pornografia infantil. Altera o 

art. 21 do MCI para estabelecer que o 

provedor que disponibilize conteúdo de 

pornografia infantil será responsabilizado 

solidariamente em qualquer caso.  

N/A 

PL 1590/202157 

Dispõe sobre a proteção de usuários de 

redes sociais em relação a pedofilia e 

violência contra a mulher. 

A pedido de qualquer usuário deve obter certidão 

de antecedentes criminais de outros usuários com 

quem este se relacione no âmbito da aplicação, 

bem assim os dados de processos em que estes 

sejam parte, disponíveis em repositórios 

administrados pelo Poder Público para acesso de 

qualquer cidadão. Deverá incluir, nos termos de 

uso, nos contratos de adesão e em acordos 

celebrados com os usuários do serviço oferecido, 

consentimento do usuário para acesso aos dados 

pessoais. 

Medida 

Provisória nº 

1.068/202158 

Moderação do conteúdo veiculado por 

terceiros permitida nas hipóteses previstas 

nos artigos 8-A, 8-B e 8-C. O titular de 

direitos autorais que teve conteúdo 

indisponibilizado fora das hipóteses 

previstas poderá requerer ao órgão 

responsável, a ser definido em 

regulamento, a aplicação das penalidades 

da MP e o restabelecimento do conteúdo, 

sem prejuízo da indenização cabível. 

Revoga o art. 12 e o §2º do art. 11 do MCI. 

Advertência, multa de até 10% do 

faturamento no último exercício, multa 

diária, suspensão temporária ou proibição 

de exercício das atividades. 

Obrigação de notificação do usuário acerca da 

moderação realizada, bem como prazo para 

contestação, com criação de canais eletrônicos 

para possibilitar a defesa do usuário e a revisão 

da decisão de moderação. 

 Fonte: elaboração própria.  

Seguindo na análise proposta, será discutido o cenário internacional sobre o tema, como 

os principais países regulam (ou não) a atividade de moderação de conteúdo online e quais são 

seus sistemas de responsabilidade.  

                                                           
56 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 3857, de 07 de julho de 2019. Estabelece tratamento penal 

mais rígido a condutas praticadas com o auxílio da Internet. Brasília, 2019. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2210581>. Acesso em: 26 jan. 

2023. 
57 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 1590, de 28 de abril de 2021. Dispõe sobre a proteção de 

usuários de redes sociais em relação a pedofilia e violência contra a mulher. Brasília, 2021. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2279657>. Acesso em: 26 jan. 

2023. 
58 BRASIL. Presidência da República. Medida Provisória nº 1068, de 6 de setembro de 2021. Altera a Lei nº 

12.965, de 23 de abril de 2014, e a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, para dispor sobre o uso de redes 

sociais. Brasília, 2021. Disponível em: <https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.068-de-6-de-

setembro-de-2021-343277275>. Acesso em: 26 jan. 2023.  

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2210581
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2279657
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.068-de-6-de-setembro-de-2021-343277275
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.068-de-6-de-setembro-de-2021-343277275
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4. Análise comparada dos principais modelos regulatórios estrangeiros 

Prosseguindo para a análise dos sistemas estrangeiros - especificamente dos EUA, do 

Reino Unido, da Alemanha e da União Europeia - , serão elencadas as respectivas legislações, 

suas motivações e propostas de alteração em curso em tais países. 

4.1 Estados Unidos da América 

Começando pelos Estados Unidos da América, a responsabilidade das plataformas no 

que diz respeito a moderação de conteúdo é regulada majoritariamente pelo US 

Communications Decency Act, de 1996. É na Section 230 que encontramos as duas diretrizes 

que regem o modelo de responsabilidade das plataformas norte-americano, a primeira protege 

as plataformas de responsabilidade por conteúdo criado por terceiros com as famosas "26 

palavras que criaram a internet"59: 

"No provider or user of an interactive computer service shall be 

treated as the publisher or speaker of any information provided by 

another information content provider.”.  

Por sua vez, a segunda, também conhecida como cláusula do bom samaritano, incentiva 

que as plataformas moderem ativamente o conteúdo publicado por terceiros em sua plataforma 

sem serem tratados como editores ("publishers"): 

 “No provider or user of an interactive computer service shall be 

held liable on account of—any action voluntarily taken in good faith to 

restrict access to or availability of material that the provider or user 

considers to be obscene, lewd, lascivious, filthy, excessively violent, 

harassing, or otherwise objectionable."60. 

Ambas as diretrizes são reconhecidas respectivamente como um "escudo" e uma 

"espada", pelo seu principal autor, o Senador Ron Wyden.61 

                                                           
59 Jeff Kosseff, The Twenty-Six Words That Created the Internet, Cornell University Press, 2019. 
60 47 U.S.C. § 230(c)(2)(A). 
61 LECHER, Colin. “Sen. Ron Wyden on Breaking Up Facebook, Net Neutrality, and the Law That Built the 

Internet,” The Verge,, 2018. Disponível em: <https://www.theverge.com/2018/7/24/17606974/oregon-senator-

ron-wyden-interview-internet-section-230-net-neutrality>. Acesso em: 08 dez. 2022. 
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Essas primeiras iniciativas de regulação da internet nos EUA estavam relacionadas com 

o combate à pornografia e o Communications Decency Act foi a primeira tentativa do 

Congresso de impedir a disseminação de conteúdo pornográfico e outros conteúdos danosos 

online. Quase toda legislação foi considerada inconstitucional pela Suprema Corte por violação 

à Primeira Emenda, que protege a liberdade de expressão. Contudo, a Section 230 permanece 

em vigor e dividindo opiniões.  

A título de histórico, a Section 230 foi pensada à luz de dois casos do início da internet. 

No caso Cubby v. CompuServe, a U.S. District Court for the Southern District of New York 

entendeu que a CompuServe não era responsável por conteúdo difamatório postado em seu 

fórum porque adotava uma postura passiva na cadeia de comunicação, ou seja, foi 

compreendida apenas como distribuidora de conteúdo. Já em Stratton Oakmont v. Prodigy 

Services, a New York Supreme Court decidiu que a empresa Prodigy era responsável por 

conteúdos difamatórios postados por um usuário anônimo, uma vez que a companhia exercia 

controle editorial, moderando conteúdo para tornar sua plataforma aceitável para crianças e 

famílias. Tal diferença de conclusões criou um dilema para plataformas de internet: caso 

quisessem "limpar" o ambiente no qual sua comunidade se desenvolvia, moderando de perto 

conteúdos danosos, estava se expondo a um risco jurídico significativo. O caminho seguro seria 

não realizar qualquer moderação de conteúdo, permitindo, porém, todo tipo conteúdo danoso. 

Apesar de ser interpretada historicamente de forma ampla, os tribunais têm reconhecido 

que existem limitações para a proteção oferecida pela Section 230. No caso Fair Housing 

Council of San Fernando Valley v. Roommates.com, a Ninth Circuit Court of Appeals 

reconheceu que se a plataforma se engaja na criação ou desenvolvimento de material ilegal, não 

está protegida pela Section 230.62 Em outro caso, a Tenth Circuit Court of Appeals decidiu que 

o provedor de aplicação é responsável pelo conteúdo específico caso encoraje o que é ofensivo 

em tal conteúdo.63 

É possível dizer que o Marco Civil da Internet e a Section 230 do CDA são exemplos 

de legislações que oferecem, cada uma a seu modo, ampla imunidade para as plataformas, o 

que passou a ser questionado na medida que o uso da internet e da liberdade do espaço virtual 

se consolidou como ferramenta para gerar danos irreversíveis no mundo real. Assim, existem 

                                                           
62 Fair Hous. Council v. Roommates, 521 F.3 1157 (9th Cir. 2008). 
63 FTC v. Accusearch, 570 F.3d 1187 (10th Cir. 2009). 
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diversas propostas legislativas e acadêmicas que almejam a reforma ou reestruturação completa 

do modelo de responsabilidade criado na Section 230. 

Antes de apresentar cada proposta detalhadamente, cumpre ressaltar que foram 

selecionadas as legislações vigentes e as principais propostas de alteração que envolvem a 

moderação de conteúdo, aqui compreendida como os mecanismos de governança que 

estruturam a participação numa comunidade para facilitar a cooperação e prevenir abusos64. 

Nesta categoria estão incluídas as legislações que lidam com o tema da moderação/remoção de 

conteúdo por violações aos direitos autorais, uma vez que tais regramentos são amplamente 

estudados e debatidos, concentrando boa parte da inovação sobre o tema e oferecendo insights 

importantes sobre a moderação de outros tipos de conteúdo. Além disso, as remoções de 

conteúdo baseadas no direito do autor também podem ser compreendidas como potencialmente 

violadoras da liberdade de expressão.65 

A principal legislação que regula o tema nos Estados Unidos é a Digital Millennium 

Copyright Act ("DMCA") de 1998, que cria portos seguros ("safe harbors") para provedores de 

aplicação (ISPs - "internet service providers") contra responsabilidade por materiais que violam 

direitos autorais postados ou enviados através de uma plataforma. Diferentemente da Section 

230 do CDA, os "safe harbors" da DMCA não impedem a instauração de medidas cautelares 

contra um provedor, e não se estende a todos os provedores da internet, sendo aplicável a 

provedores de conexão ("conduit"), tais como companhias telefônicas, aqueles que armazenam 

conteúdo hospedado por outro, e aqueles que hospedam conteúdo postado por outro, e 

mecanismos de busca.66  

A proteção contra responsabilização é aplicável apenas para o provedor que (i) não 

possui conhecimento verdadeiro da natureza violadora do material e não está ciente dos fatos 

ou circunstâncias da atividade infratora e, tomando conhecimento, age diligentemente para 

                                                           
64 "By 'moderation,' I mean the governance mechanisms that structure participation in a community to facilitate 

cooperation and prevent abuse." James Grimmelmann, "The Virtues of Moderation," 17 Yale Journal of Law & 

Technology 42 (2015). 
65 Para além do aparente conflito filosófico entre promover o direito do autor na medida que restringe a liberdade 

de terceiros em relação a determinada criação, novidades como a automação de parte dos processos de enforcement 

do direito autoral aumentam a tensão sobre o tema. MONCAU, Luiz Fernando. Direito autoral e liberdade de 

expressão. A transformação do conflito. Dissenso.org, 2017. Disponível em: <https://dissenso.org/direito-autoral-

e-liberdade-de-expressao-transformacao-do-conflito/>. Acesso em: 24 jan. 2023.  
66 Digital Millennium Copyright Act 1998, 17 U.S.C. § 512. Stanford World Intermediary Liability Map. 

Disponível em: <https://wilmap.stanford.edu/entries/digital-millennium-copyright-act-1998-17-usc-ss-512>. 

Acesso em: 27 jan. 2023.  

https://dissenso.org/direito-autoral-e-liberdade-de-expressao-transformacao-do-conflito/
https://dissenso.org/direito-autoral-e-liberdade-de-expressao-transformacao-do-conflito/
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remover ou indisponibilizar o material; (ii) não se beneficia economicamente de forma direta 

da atividade violadora, no caso em que teria o direito e habilidade de controlar aquela atividade, 

e após notificação, responde prontamente para remover ou tornar o conteúdo inacessível; e (iii) 

possui sistema para recebimento de notificações e segue o procedimento de "notice and 

takedown" indicados na lei.  

Como antecipado, uma das críticas mais comuns à Section 230 é que a imunidade 

garantida por ela aos intermediários falha em proteger bens jurídicos importantes. Uma das 

propostas de reforma que emplacaram foi a Fight Online Sex Trafficking Act ("FOSTA"), que 

criou duas novas categorias de ações que podem ser ajuizadas contra as plataformas. A primeira 

de natureza cível, movida por particulares; a segunda, de natureza criminal, movida por 

procuradores do estado em razão de conteúdo que viole as provisões federais de prostituição e 

tráfico da FOSTA. A lei foi criticada por gerar insegurança jurídica sobre quais seriam as 

obrigações legais para os intermediários.  

Tendo exposto as principais leis em vigor nos Estados Unidos pertinentes para o 

propósito do presente trabalho, foram sistematizadas na tabela a seguir tanto o modelo em vigor 

quanto às principais propostas legislativas de modificação da ampla imunidade fornecida pela 

Section 230 do CDA.  

Tabela 02 - Sistematização das propostas de alteração da Section 230 do US 

Communications Decency Act 

LEGISLAÇÃO CONTEÚDO 
CRIAÇÃO DE NOVAS OBRIGAÇÕES 

PARA AS PLATAFORMAS 

U.S Communications 

Decency Act 

Estabelece que nenhum provedor ou 

usuário de um serviço de computador 

interativo deve ser tratado como o editor 

ou porta-voz de qualquer informação 

fornecida por outro provedor de 

conteúdo de informação, e que os 

intermediários não devem ser 

responsabilizados por conta de esforços 

para monitorar ou fazer cumprir 

políticas contra inapropriadas ou ilegais 

conteúdo gerado por usuários. Ele 

imuniza as plataformas para quase todas 

as reivindicações, exceto aquelas sob a 

lei criminal federal e a lei de 

propriedade intelectual. 

N/A 

Digital Millennium 

Copyright Act 

(DMCA) 

A seção 512 contém isenções de 

responsabilidade que protegem os 

provedores qualificados de 

responsabilidade por violação de 

Deve possuir sistema para recebimento de 

notificações, bem como indicar um agente 

responsável por recebê-las, e agir 

diligentemente quando tomar conhecimento de 
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direitos autorais com base nas ações de 

seus usuários, em troca da cooperação 

com os proprietários dos direitos 

autorais para remover rapidamente o 

conteúdo infrator e atender a certas 

condições. O usuário que teve o 

conteúdo removido pode submeter o 

"counter-notice", caso entenda que a 

remoção foi indevida.67 

conteúdo violador. Notificar o usuário que seu 

conteúdo foi removido. Caso a recurso do 

usuário cumpra as exigências legais, os 

provedores devem restaurar o conteúdo entre 

10 e 14 dias úteis, a menos que o reclamante 

inicie uma ação judicial. 

Fight Online Sex 

Trafficking Act 

(FOSTA)6869 

Altera a Section 230 e leis criminais 

federais existentes sobre prostituição 

(18 USC 2421A) e tráfico (18 USC 

1591 e 1595). Cria duas novas 

categorias de ações judiciais: (i) ações 

civis movidas por particulares de acordo 

com a lei federal, e (ii) ações criminais 

apresentadas por funcionários do 

estado, que podem instaurar processos 

criminais se tiverem como alvo 

conteúdo que viole as provisões federais 

de prostituição e tráfico da FOSTA. O 

autor das ações deve mostrar que o 

provedor tinha “conhecimento” 

("knowledge"), mas, em algumas 

situações, a responsabilidade pode ser 

baseada em “desrespeito imprudente” 

("reckless disregard").70 

N/A 

PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO 

                                                           
67 U.S Copyright Office. Section 512 of Title 17: Resources on Online Service Provider Safe Harbors and Notice-

and-Takedown System. Disponível em: <https://www.copyright.gov/512/>. Acesso em: 30 jan. 2023. 
68Allow States and Victims to Fight Online Sex Trafficking Act (FOSTA). Stanford World Liability Map, 2018. 

Disponível em: <https://wilmap.stanford.edu/entries/allow-states-and-victims-fight-online-sex-trafficking-act-

fosta>. Acesso em: 15 nov. 2022. 
69 Foi assinado pelo presidente Donald Trump em conjunto com o chamado SESTA (Stop Enabling Sex Traffickers 

Act), projeto do Senado, com a mesma proposta. ROMANO, Aja. A new law intended to curb sex trafficking 

threatens the future of the internet as we know it. Vox, 2018. Disponível em: < 

https://www.vox.com/culture/2018/4/13/17172762/fosta-sesta-backpage-230-internet-freedom>. Acesso em: 15 

nov. 2022. 
70 H.R.1865 - 115th Congress (2017-2018): Allow States and Victims to Fight Online Sex Trafficking Act of 2017, 

H.R.1865, 115th Cong. (2018). Disponível em: < https://www.congress.gov/bill/115th-congress/house-

bill/1865/text>. Acesso em: 15 nov. 2022. 

https://www.copyright.gov/512/
https://wilmap.stanford.edu/entries/allow-states-and-victims-fight-online-sex-trafficking-act-fosta
https://wilmap.stanford.edu/entries/allow-states-and-victims-fight-online-sex-trafficking-act-fosta
https://www.vox.com/culture/2018/4/13/17172762/fosta-sesta-backpage-230-internet-freedom
https://www.congress.gov/bill/115th-congress/house-bill/1865/text
https://www.congress.gov/bill/115th-congress/house-bill/1865/text
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Accountability and 

Consumer 

Transparency Act71 

Elimina a imunidade das empresas se 

quando possuem conhecimento real de 

conteúdo ilegal em seu serviço e não o 

remove dentro de prazos especificados. 

O projeto de lei prevê a aplicação destas 

exigências pela Federal Trade 

Commission. 

Publicação da política explicando os tipos de 

conteúdo permitidos no serviço e criação de um 

sistema de reclamações sobre conteúdo que 

possa violar a política ou envolver conteúdo 

ilegal. Estabelecimento de procedimentos para 

remover determinados conteúdos que violem 

suas políticas e notificar o provedor de 

conteúdo informativo sobre a remoção, 

incluindo um mecanismo de recurso da decisão 

de remoção. Publicar um relatório a cada seis 

meses que detalha os casos em que a empresa 

tomou medidas com relação ao conteúdo, 

incluindo remoção de conteúdo, despriorização 

de conteúdo e suspensão das contas dos 

usuários.  

Behavioral 

Advertising 

Decisions Are 

Downgrading 

Services Act72 

Elimina a proteção da Section 230 para 

provedores que exibem publicidade 

comportamental (por exemplo, 

publicidade baseada nas características 

pessoais ou comportamento anterior de 

um usuário), ou fornecem dados 

relativos a um usuário a outra pessoa 

sabendo que estes serão utilizados para 

criar ou exibir publicidade 

comportamental. Aplicável a 

provedores que possuam mais de 1.5 

bilhão de dólares em receita global 

anual, 30 milhões de usuários ativos por 

mês nos EUA ou 300 milhões de 

usuários ativos por mês globalmente. 

N/A 

                                                           
71 S.797 - 117th Congress (2021-2022): PACT Act, S.797, 117th Cong. (2021). Disponível em: 

<https://www.congress.gov/bill/117th-congress/senate-bill/797>. Acesso em: 26 jan. 2023.  
72 S.4337 - 116th Congress (2019-2020): BAD ADS Act, S.4337, 116th Cong. (2020). Disponível em: < 

https://www.congress.gov/bill/116th-congress/senate-bill/4337>. Acesso em: 26 jan. 2023. 

https://www.congress.gov/bill/116th-congress/senate-bill/4337
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Break Up Big Tech 

Act73 

Exclui a imunidade de provedores que 

disponibilizam anúncios baseados (i) 

nos hábitos do usuário; (ii) informação 

sobre a localização do usuário; (iii) 

informações pessoais de perfil sobre o 

usuário criado somente para vender 

anúncios; (iv) comportamento prévio 

online ou offline do usuário; (v) 

conteúdo de aplicações às quais o 

usuário está conectado; (vi) a 

localização do usuário no momento em 

que o anúncio lhe é direcionado; (vii) 

nos termos de busca utilizados pelo 

usuário; e o fazem com relação ao 

usuário que não optou por receber 

anúncios de tal forma. Também perdem 

a imunidade os provedores que utilizam 

seu serviço para facilitar a venda de 

artigos, recolhem dados para fins 

comerciais que não sejam relacionados 

a pagamentos e utilizam uma estrutura 

ou produto que vicia ou tem o propósito 

de viciar o usuário naquele serviço. 

N/A 

Eliminating Abusive 

and Rampant Neglect 

of Interactive 

Technologies (EARN 

IT) Act74 

Cria a "National Commission on Online 

Child Sexual Exploitation Prevention", 

responsável pelo desenvolvimento de 

boas práticas para os provedores de 

aplicação prevenirem, reduzir e 

responder à exploração de crianças 

online. Nos casos envolvendo 

exploração sexual de crianças, a 

imunidade da Section 230 não se aplica, 

salvo a "good samaritan clause". Cria 

uma exceção para os provedores que 

utilizam criptografia, indicando que isso 

por si não é uma evidência de 

responsabilidade para os fins do projeto.  

Altera os requisitos de denúncia para os 

provedores que denunciam casos aparentes de 

crimes envolvendo a exploração sexual de 

crianças ao "National Center for Missing and 

Exploited Children". Exige que os provedores 

comuniquem fatos e circunstâncias suficientes 

para identificar e localizar cada menor e cada 

indivíduo envolvido. A lei também aumenta a 

quantidade de tempo que os provedores devem 

preservar o conteúdo de uma denúncia. 

                                                           
73 H.R.8922 - 116th Congress (2019-2020): Break Up Big Tech Act of 2020, H.R.8922, 116th Cong. (2020). 

Disponível em: < https://www.congress.gov/bill/116th-congress/house-bill/8922> Acesso em: 26 jan. 2023. 
74 S.3538 - 117th Congress (2021-2022): EARN IT Act of 2022, S.3538, 117th Cong. (2022). Disponível em: 

<https://www.congress.gov/bill/117th-congress/senate-bill/3538 >. Acesso em: 26 jan. 2023. 

https://www.congress.gov/bill/116th-congress/house-bill/8922/text
https://www.congress.gov/bill/116th-congress/house-bill/8922/text
https://www.congress.gov/bill/117th-congress/senate-bill/3538?q=%7B%22search%22%3A%5B%22earn+it+act%22%2C%22earn%22%2C%22it%22%2C%22act%22%5D%7D&r=3&s=1
https://www.congress.gov/bill/117th-congress/senate-bill/3538?q=%7B%22search%22%3A%5B%22earn+it+act%22%2C%22earn%22%2C%22it%22%2C%22act%22%5D%7D&r=3&s=1
https://www.congress.gov/bill/117th-congress/senate-bill/3538?q=%7B%22search%22%3A%5B%22earn+it+act%22%2C%22earn%22%2C%22it%22%2C%22act%22%5D%7D&r=3&s=1
https://www.congress.gov/bill/117th-congress/senate-bill/3538?q=%7B%22search%22%3A%5B%22earn+it+act%22%2C%22earn%22%2C%22it%22%2C%22act%22%5D%7D&r=3&s=1
https://www.congress.gov/bill/117th-congress/senate-bill/3538?q=%7B%22search%22%3A%5B%22earn+it+act%22%2C%22earn%22%2C%22it%22%2C%22act%22%5D%7D&r=3&s=1
https://www.congress.gov/bill/116th-congress/house-bill/8922
https://www.congress.gov/bill/117th-congress/senate-bill/3538
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Ending Support for 

Internet Censorship 

Act75 

Em troca da imunidade da Section 230, 

exige que entidades com mais de trinta 

milhões de usuários ativos por mês nos 

EUA, mais de trezentos milhões de 

usuários ativos globalmente por mês ou 

mais de quinhentos milhões de dólares 

de receita global anual devem obter 

certificado da Federal Trade 

Commission de que não realizam 

moderação de forma tendenciosa contra 

um partido político, candidato ou visão 

ideológica. Define que o provedor não 

realiza moderação tendenciosa se for 

uma necessidade do negócio, se o 

conteúdo não for protegido pela 

Primeira Emenda e se, no caso concreto, 

não havia alternativa e a plataforma não 

age com intenção de discriminar com 

base na afiliação partidária ou 

ideológica.  

Os custos relacionados à emissão do 

certificado são pagos pelo provedor.  

Limiting Section 230 

Immunity to Good 

Samaritans Act76 

Esclarece o significado de boa-fé para 

os fins da lei e obriga os provedores a 

assumir um dever contratual de boa-fé 

para qualificar-se para a proteção da 

Section 230. Define os provedores de 

aplicação aos quais a regra se direciona 

como "edge provider", que possuem 

mais de 1.5 bilhão de dólares em receita 

global anual, 30 milhões de usuários 

ativos por mês nos EUA ou 300 milhões 

de usuários ativos por mês globalmente. 

Assumir contratualmente dever de boa-fé. 

                                                           
75 S.1914 - 116th Congress (2019-2020): Ending Support for Internet Censorship Act, S.1914, 116th Cong. (2019). 

Disponível em:< https://www.congress.gov/bill/116th-congress/senate-bill/1914>. Acesso em: 26 jan. 2023. 
76 H.R.277 - 117th Congress (2021-2022): Limiting Section 230 Immunity to Good Samaritans Act, H.R.277, 

117th Cong. (2021). Disponível em: <https://www.congress.gov/bill/117th-congress/house-bill/277> . Acesso em: 

26 jan. 2023. 

https://www.congress.gov/bill/117th-congress/house-bill/277/text
https://www.congress.gov/bill/117th-congress/house-bill/277/text
https://www.congress.gov/bill/117th-congress/house-bill/277/text
https://www.congress.gov/bill/116th-congress/senate-bill/1914
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Online Consumer 

Protection Act77 

Elimina a imunidade da Section 230 nas 

hipóteses de violação às determinações 

do projeto e acrescenta que a Section 

230 não pode ser usada para impedir a 

aplicação das regras de enforcement do 

projeto pela Federal Trade Commission.  

Estabelecer, manter e disponibilizar 

publicamente termos de serviço de maneira 

clara, de fácil compreensão e escritos em 

linguagem clara e concisa. Estabelecer política 

de proteção ao consumidor que deverá incluir 

(i) conteúdos e comportamentos permitidos; 

(ii) as condições e fundamentos de bloqueio, 

remoção ou modificação do conteúdo e do 

serviço oferecido; (iii) meios de solicitação de 

moderação do conteúdo pelo usuário; (iv) 

meios de notificação e resposta dos usuários às 

moderações realizadas e como o usuário 

poderá recorrer de tais decisões. Obrigações 

semelhantes são estabelecidas para Marketp     
laces. Estabelecer e implementar um programa 

de proteção ao consumidor que inclua políticas, 

práticas e procedimentos relativos à proteção 

ao consumidor e moderação de conteúdo. 

Nomear um diretor de proteção ao consumidor. 

Estabelecer e implementar controles para 

monitorar e mitigar os riscos conhecidos ou 

razoavelmente previsíveis para os 

consumidores resultantes do conteúdo ou 

produtos de hospedagem. 

Online Freedom and 

Viewpoint Diversity 

Act78 

Substitui o termo "objectionable" por 

categoriais específicas ("promoting 

selfharm, promoting terrorism, or 

unlawful") sobre as quais a moderação 

realizada pelas provedores estaria 

coberta pela imunidade da Section 230 

("Good Samaritan"). Contudo, para 

estar imune, é necessário uma crença 

objetivamente razoável de que o 

material se encaixa nas categorias 

anteriores. Aplicável também a pessoas 

físicas.  

N/A 

Safeguarding Against 

Fraud, Exploitation, 

Threats, Extremism, 

and Consumer Harms 

Act (SAFE TECH 

Act)79 

Elimina a imunidade em casos de tutela 

de urgência, limita a imunidade a 

veiculação 

de "informação" de terceiros (e não 

mais de "discurso"), e estabelece exclui 

a imunidade nos casos de direitos civis, 

leis antitruste, leis de cyberstalking, 

direitos humanos, leis ou ações civis 

relativas a uma morte injusta, bem como 

N/A 

                                                           
77 H.R.3067 - 117th Congress (2021-2022): Online Consumer Protection Act, H.R.3067, 117th Cong. (2021). 

Disponível em: < https://www.congress.gov/bill/117th-congress/house-bill/3067/text>. Acesso em: 26 jan. 2023. 
78 S.4534 - 116th Congress (2019-2020): Online Freedom and Viewpoint Diversity Act, S.4534, 116th Cong. 

(2020). Disponível em: < https://www.congress.gov/bill/116th-congress/senate-bill/4534>. Acesso em: 26 jan. 

2023. 
79 H.R.3421 - 117th Congress (2021-2022): SAFE TECH Act, H.R.3421, 117th Cong. (2021). Disponível em: < 

https://www.congress.gov/bill/117th-congress/house-bill/3421>. Acesso em 26 jan 2023. 

https://www.congress.gov/bill/117th-congress/house-bill/3067/text
https://www.congress.gov/bill/117th-congress/house-bill/3067/text
https://www.congress.gov/bill/116th-congress/senate-bill/4534/text
https://www.congress.gov/bill/116th-congress/senate-bill/4534/text
https://www.congress.gov/bill/116th-congress/senate-bill/4534/text
https://www.congress.gov/bill/117th-congress/house-bill/3421?q=%7B%22search%22%3A%5B%22Safeguarding+Against+Fraud%2C+Exploitation%2C+Threats%2C+Extremism%2C+and+Consumer+Harms+Act%22%2C%22Safeguarding%22%2C%22Against%22%2C%22Fraud%2C%22%2C%22Exploitation%25
https://www.congress.gov/bill/117th-congress/house-bill/3421?q=%7B%22search%22%3A%5B%22Safeguarding+Against+Fraud%2C+Exploitation%2C+Threats%2C+Extremism%2C+and+Consumer+Harms+Act%22%2C%22Safeguarding%22%2C%22Against%22%2C%22Fraud%2C%22%2C%22Exploitation%25
https://www.congress.gov/bill/117th-congress/house-bill/3421?q=%7B%22search%22%3A%5B%22Safeguarding+Against+Fraud%2C+Exploitation%2C+Threats%2C+Extremism%2C+and+Consumer+Harms+Act%22%2C%22Safeguarding%22%2C%22Against%22%2C%22Fraud%2C%22%2C%22Exploitation%25
https://www.congress.gov/bill/117th-congress/house-bill/3421?q=%7B%22search%22%3A%5B%22Safeguarding+Against+Fraud%2C+Exploitation%2C+Threats%2C+Extremism%2C+and+Consumer+Harms+Act%22%2C%22Safeguarding%22%2C%22Against%22%2C%22Fraud%2C%22%2C%22Exploitation%25
https://www.congress.gov/bill/117th-congress/house-bill/3421?q=%7B%22search%22%3A%5B%22Safeguarding+Against+Fraud%2C+Exploitation%2C+Threats%2C+Extremism%2C+and+Consumer+Harms+Act%22%2C%22Safeguarding%22%2C%22Against%22%2C%22Fraud%2C%22%2C%22Exploitation%25
https://www.congress.gov/bill/117th-congress/house-bill/3421?q=%7B%22search%22%3A%5B%22Safeguarding+Against+Fraud%2C+Exploitation%2C+Threats%2C+Extremism%2C+and+Consumer+Harms+Act%22%2C%22Safeguarding%22%2C%22Against%22%2C%22Fraud%2C%22%2C%22Exploitation%25
https://www.congress.gov/bill/117th-congress/house-bill/3067/text
https://www.congress.gov/bill/116th-congress/senate-bill/4534
https://www.congress.gov/bill/117th-congress/house-bill/3421


  

31 

 

os casos em que o provedor está 

recebendo um pagamento para tornar as 

informações disponíveis. 

See Something Say 

Something Act80 

Exige que o provedor que detecta uma 

transmissão suspeita deva apresentar 

um relatório de atividade de transmissão 

suspeita (STAR) descrevendo a 

transmissão (basicamente qualquer 

conteúdo). 

Cada STAR deve ser submetido ao 

Departamento de Justiça e conter (i) o nome, 

localização e outras informações de 

identificação enviadas pelo usuário; (ii) a data 

e a natureza do conteúdo gerado pelo usuário 

ou transmissão detectada por atividade 

suspeita; e (iii) qualquer texto, informação e 

metadados relevantes relacionados com a 

transmissão suspeita. 

Stop the Censorship 

Act81 

Limita a imunidade às hipóteses em que 

o provedor realiza moderação de 

conteúdos ilegais ou que promovem a 

violência ou o terrorismo. Aplica a 

imunidade às ações tomadas pelo 

provedor que fornecem aos usuários a 

opção de restringir o acesso a qualquer 

material, independentemente de tal 

material ser constitucionalmente 

protegido. 

N/A 

Fonte: elaboração própria.  

Existem outras duas legislações regionais que promovem modificações no regramento 

geral da Section 230 e merecem destaque.82 Na Flórida, a Senate Bill 707283, de 24 de Maio de 

2021, restringe a moderação de conteúdo por parte dos serviços de internet e impõe obrigações 

de divulgação. A lei determina que as plataformas realizem moderação de maneira consistente, 

além de permitir a mudança dos termos de uso apenas uma vez em 30 dias. Outra novidade é a 

prerrogativa do usuário em não aderir a certas práticas de moderação de conteúdo da própria 

plataforma.  

Também é proibido restringir conteúdo de candidatos políticos ou empresas 

jornalísticas, bem como bani-los da plataforma. A lei ainda obriga a divulgação dos standards 

para moderação de conteúdo, informação aos usuários sobre mudanças nos termos de serviço e 

dados sobre quantas pessoas visualizaram determinado post. A plataforma possui o dever de 

                                                           
80 S.27 - 117th Congress (2021-2022): See Something, Say Something Online Act of 2021, S.27, 117th Cong. 

(2021). Disponível em: < https://www.congress.gov/bill/117th-congress/senate-bill/27>. Acesso em: 26 jan. 2023. 
81 H.R.7808 - 116th Congress (2019-2020): Stop the Censorship Act of 2020, H.R.7808, 116th Cong. (2020). 

Disponível em: < https://www.congress.gov/bill/116th-congress/house-bill/7808>. Acesso em: 26 jan. 2023. 
82 As legislações citadas da Flórida e do Texas não foram incluídas na tabela 02 por serem proposições regionais 

e não impactarem todo o sistema norte-americano, mas foram incorporadas à análise aqui proposta por 

evidenciarem a tendência de reforma do atual regime de responsabilidade em vigor naquele país. 
83SB 7072: Social Media Platforms, 2021 Legislature. Disponível em: 

<https://www.flsenate.gov/Session/Bill/2021/7072/>. Acesso em: 22 jan. 2023. 

https://www.congress.gov/bill/117th-congress/senate-bill/27
https://www.congress.gov/bill/117th-congress/senate-bill/27
https://www.congress.gov/bill/116th-congress/house-bill/7808/text
https://www.congress.gov/bill/116th-congress/house-bill/7808/text
https://www.congress.gov/bill/117th-congress/senate-bill/27
https://www.congress.gov/bill/116th-congress/house-bill/7808
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informar e explicar aos usuários antes de excluir, censurar ou realizar "shadow ban" em 

determinado conteúdo, todos os termos definidos na própria lei.84  

Meses depois da lei da Flórida entrar em vigor, o Texas aprovou a H.B. 2085 sob 

alegações de que as redes sociais censuravam desproporcionalmente o discurso de 

conservadores.86 A lei do Texas foca em serviços de internet que possuem o propósito de 

possibilitar a comunicação dos usuários, adotando uma definição mais restrita de "social media 

platform"87 que a lei da Flórida.88 Aplicável apenas às plataformas com mais de 50 milhões de 

usuários ativos nos Estados Unidos no mês. A lei proíbe a censura de usuários e conteúdos 

baseada nas opiniões e na localização geográfica do usuário.  

Contudo, a lei permite que as plataformas censurem conteúdos específicos, tais como 

expressões ilegais e ameaças de violência, bem como conteúdos que a lei federal permite que 

sejam censurados. A lei também obriga que as plataformas possuam um sistema acessível para 

submissão de reclamações e denúncias de materiais ilegais e devem agir acerca dessas 

denúncias em 48h, além de notificar os usuários sobre eventual remoção e proporcionar 

mecanismos de apelo da decisão de remoção. Adicionalmente, as plataformas devem divulgar 

"informações precisas" sobre a gestão de conteúdo e dados, além da publicação bianual de um 

relatório de transparência, com informações sobre remoção de conteúdos ilegais ou violadores 

das políticas da empresa. 

A lei da Flórida foi submetida ao controle judicial no caso NetChoice v. Moody. A 

Justiça Federal considerou que a lei era inconstitucional com base na Primeira Emenda. O 

Estado da Flórida apelou para a Court of Appeals for the Eleventh Circuit, que concluiu que 

                                                           
84 Free Speech Challenges to Florida and Texas Social Media Laws. Congressional Research Service. Legal 

Sidebar, 2022. Disponível em: <https://crsreports.congress.gov/product/pdf/LSB/LSB10748>. Acesso em: 22 jan. 

2023. 
85 H.B No. 20. Disponível em: <https://capitol.texas.gov/tlodocs/872/billtext/html/HB00020F.HTM>. Acesso em: 

22 jan. 2023.  
86 FUNG, Brian. Federal appeals court upholds controversial Texas social media law restricting content 

moderation. CNN, 2022. Disponível em: <https://edition.cnn.com/2022/09/16/tech/texas-social-media-law-fifth-

circuit-decision-hb20/index.html>. Acesso em: 23 jan. 2023. 
87“website or application that is open to the public, allows a user to create an account, and enables users to 

communicate with other users for the primary purpose of posting information, comments, messages, or images.” 
88 “[p]rovides or enables computer access by multiple users to a computer server,” operates as a “legal entity,” and 

does business in the state. Partially tracking the federal definition of “interactive computer service,” this term could 

therefore include services such as search engines or internet service providers. Further, the definition includes only 

larger companies that meet certain revenue or user thresholds. Free Speech Challenges to Florida and Texas Social 

Media Laws. Congressional Research Service. Legal Sidebar, 2022. Disponível em: 

<https://crsreports.congress.gov/product/pdf/LSB/LSB10748>. Acesso em: 22 jan. 2023. 
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vários aspectos da lei eram inconstitucionais por restringirem o direito da plataforma de realizar 

o próprio julgamento acerca do conteúdo que disponibiliza ("speak through content 

moderation"), porém convalidou diversas obrigações de divulgação, ainda que com gradações 

em relação às obrigações comerciais.  

Já em NetChoice v. Paxton, foi discutida a lei do Texas e a conclusão da Court of 

Appeals for the Fifth Circuit acerca das regras sobre moderação de conteúdo foi em sentido 

oposto da anterior, considerando que a lei não restringia a capacidade de expressão da própria 

empresa de seus valores e julgamentos, mas de terceiros e que classifica corretamente as 

plataformas como "common carriers". A decisão da Fifth Circuit desafiou a decisão da Suprema 

Corte de 31 de Maio de 2022 que manteve a liminar anteriormente concedida para afastar os 

efeitos da lei.  

4.2 União Europeia 

Continuando a análise, sabe-se que, na União Europeia, a legislação prevê, desde o 

princípio, garantias de imunidade ou "safe harbors" para intermediários que cumpram 

determinadas regras. Tal imunidade condicional é aplicável para "informational society 

service" (ISS)89 em sua atuação como "conduit"90, "cache"91 ou "host"92. Tais previsões estão 

                                                           
89 Definição do artigo 1 (b) da Diretiva (UE) 2015/1535 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de setembro 

de 2015: "any service normally provided for remuneration, at a distance, by electronic means and at the individual 

request of a recipient of services." Disponível em: <https://eur-lex.europa.eu/legal-

content/EN/TXT/?uri=CELEX:32015L1535>. Acesso em: 05 dez. 2022.  
90 Article 12. "Mere conduit" 1. Where an information society service is provided that consists of the transmission 

in a communication network of information provided by a recipient of the service, or the provision of access to a 

communication network, Member States shall ensure that the service provider is not liable for the information 

transmitted, on condition that the provider: (a) does not initiate the transmission; (b) does not select the receiver 

of the transmission; and (c) does not select or modify the information contained in the transmission." 
91 Article 13. "Caching" 1. Where an information society service is provided that consists of the transmission in a 

communication network of information provided by a recipient of the service, Member States shall ensure that the 

service provider is not liable for the automatic, intermediate and temporary storage of that information, performed 

for the sole purpose of making more efficient the information's onward transmission to other recipients of the 

service upon their request, on condition that: (a) the provider does not modify the information; (b) the provider 

complies with conditions on access to the information; (c) the provider complies with rules regarding the updating 

of the information, specified in a manner widely recognised and used by industry; (d) the provider does not 

interfere with the lawful use of technology, widely recognised and used by industry, to obtain data on the use of 

the information; and (e) the provider acts expeditiously to remove or to disable access to the information it has 

stored upon obtaining actual knowledge of the fact that the information at the initial source of the transmission has 

been removed from the network, or access to it has been disabled, or that a court or an administrative authority has 

ordered such removal or disablement. 
92 Article 14. Hosting 1. Where an information society service is provided that consists of the storage of 

information provided by a recipient of the service, Member States shall ensure that the service provider is not 

liable for the information stored at the request of a recipient of the service, on condition that: (a) the provider does 

not have actual knowledge of illegal activity or information and, as regards claims for damages, is not aware of 
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na E-Commerce Directive e estabelecem o procedimento conhecido como NTD ("notice and 

takedown"), aplicáveis horizontalmente, ou seja, a todo conteúdo ilegal.93  

O coração do regime de NTD está no artigo 14 da E-Commerce Directive, que trata da 

responsabilidade dos "hosts"94, ou aqueles que armazenam conteúdo de terceiros, como as redes 

sociais, por exemplo. Para que um "host" perca sua imunidade, deve ter conhecimento de que 

está hospedando conteúdo ilegal ou estar ciente das circunstâncias nas quais atividades ou 

informações ilegais são aparentes.95
 

As maiores críticas ao regime de NTD residem na alegação de que tal sistema facilita 

abusos, principalmente porque os provedores ("host") forçariam mais na remoção de conteúdo 

para evitar o risco de responsabilização.96 Para além do uso indevido do mecanismo, existe a 

questão da adequação do modelo à realidade das novas tecnologias e a evolução dos provedores 

que, conforme mencionado, podem ser classificados como "conduit", "cache" ou "hosts". Como 

saber, por exemplo, em que capacidade o Facebook age quando promove conteúdo para 

usuários com base em seus perfis ou gera conteúdo automaticamente?97 

Com o passar do tempo, preocupações em torno de conteúdos específicos foram 

surgindo, tais como conteúdo terrorista, discurso de ódio e abuso sexual infantil e o cenário 

político, social e jurídico foi alterado no sentido de clamar por uma regulação mais dura, 

fenômeno conhecido como "techlash".98 Nesse contexto, foi aprovada a Terrorism Directive, 

criando a obrigação de remoção de conteúdo terrorista em até uma hora.99 Podemos perceber 

tal tendência na evolução da legislação da UE, conforme tabela abaixo.  

 

                                                           
facts or circumstances from which the illegal activity or information is apparent; or (b) the provider, upon obtaining 

such knowledge or awareness, acts expeditiously to remove or to disable access to the information. 
93 Emily Laidlaw, Mapping Current and Emerging Models of Intermediary Liability. University of Calgary, 2019. 
94 Artigo 14 da E-Commerce Directive.  
95 Artigo 14 da E-Commerce Directive. 
96 Emily Laidlaw, Mapping Current and Emerging Models of Intermediary Liability. University of Calgary, 2019. 

p. 36. 
97 Ibid., p. 37. 
98 Ibid., p. 38. 
99 Regulation (EU) 2021/784 of the European Parliament and of the Council of 29 April 2021 on addressing the 

dissemination of terrorist content online. Disponível em: <https://eur-lex.europa.eu/legal-

content/EN/ALL/?uri=celex:32021R0784>. Acesso em: 27 jan. 2023. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=celex:32021R0784
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=celex:32021R0784
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Tabela 03 - Sistematização do modelo do modelo vigente na União Europeia 

LEGISLAÇÃO CONTEÚDO 
NOVAS OBRIGAÇÕES PARA AS 

PLATAFORMAS 

E-Commerce 

Directive 

2000/31/EC100 

Os artigos 12 a 15 preveem isenções para as 

hipóteses de "conduit", "caching" e "hosting" 

para intermediários, além da exclusão de uma 

obrigação geral de monitorar a informação 

que transmitem ou armazenam, bem como de 

procurar ativamente fatos ou circunstâncias 

que indiquem atividade ilegal.101 

N/A 

Digital 

Services Act102 

Atualiza o regramento da E-commerce 

Directive. Dispõe em sua "Section 5" as 

obrigações específicas para os provedores 

com mais de 45 milhões de usuários mensais 

ativos (Very Large Online Platforms, e Very 

Large Online Search Engines). 

Representante legal designado (art. 11). 

Publicação de reports anuais sobre a 

moderação realizada no período, de forma 

"clara, de fácil compreensão e detalhada" (art. 

13, com especificações do art. 23). 

Disponibilização de mecanismos de 

notificação acerca de conteúdos ilegais (art. 

14). Ao remover ou bloquear acesso a 

determinado conteúdo, os provedores devem 

fornecer uma "declaração de motivos", bem 

como relatórios de transparência anuais     
(art. 15). Processamento prioritário de 

notificações de "trusted flaggers" (art.19). 

Possibilidade de suspender por determinado 

período usuários que frequentemente 

promovem conteúdos ilegais, bem como de 

suspender o processamento de notificações 

de usuários que repetidamente enviam 

notificações sem fundamento (art. 20). Dever 

de notificar as autoridades caso tome 

conhecimento de que uma grave atividade 

criminosa está em curso (art. 21). Os 

provedores que se enquadram na Section 5 

possuem obrigações específicas (arts. 33 - 

43), tais como: (i) dever de identificar, 

analisar e avaliar diligentemente quaisquer 

riscos sistêmicos na União decorrentes do 

projeto ou funcionamento de seus serviços e 

sistemas relacionados, incluindo sistemas 

algorítmicos, ou do uso de seus serviços; (ii) 

preservar os documentos de apoio das 

avaliações de risco por pelo menos três anos 

após a realização das avaliações de risco; (iii) 

devem estabelecer medidas de mitigação 

                                                           
100 Directive 2000/31/EC on Certain Legal Aspects of Information Society Services, in particular Electronic 

Commerce, in the Internal Market. Stanford World Liability Map. Disponível em: 

<https://wilmap.stanford.edu/entries/directive-200031ec-certain-legal-aspects-information-society-services-

particular-electronic>. Acesso em: 12 nov. 2022. 
101 Directive 2000/31/EC of the European Parliament and of the Council of 8 June 2000 on certain legal aspects 

of information society services, in particular electronic commerce, in the Internal Market ('Directive on electronic 

commerce'). Disponível em: <https://eur-

lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX%3A32000L0031%3AEN%3AHTML> Acesso em: 12 

nov. 2022. 
102 Regulation (EU) 2022/2065 of the European Parliament and of the Council of 19 October 2022 on a Single 

Market For Digital Services and amending Directive 2000/31/EC (Digital Services Act). Disponível em: < 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/en/TXT/?uri=CELEX%3A32022R2065>. Acesso em: 03 dez. 2022. 

 

https://wilmap.stanford.edu/entries/directive-200031ec-certain-legal-aspects-information-society-services-particular-electronic
https://wilmap.stanford.edu/entries/directive-200031ec-certain-legal-aspects-information-society-services-particular-electronic
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX%3A32000L0031%3AEN%3AHTML
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX%3A32000L0031%3AEN%3AHTML
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/en/TXT/?uri=CELEX%3A32022R2065
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razoáveis, proporcionais e eficazes, 

adaptadas aos riscos sistêmicos específicos 

identificados nos termos do Artigo 34, 

considerando o impacto de tais medidas sobre 

os direitos fundamentais; (iv) realizar 

auditorias independentes pelo menos uma vez 

por ano às suas próprias custas; (v) devem 

estabelecer um comitê/setor de compliance 

independente de suas funções operacionais. 

Directive 

2017/541 of 

the European 

Parliament and 

of the Council 

on combating 

terrorism 

(Terrorism 

Directive)103 

Exige que os Estados Membros tomem as 

medidas necessárias para garantir que 

conteúdos com incitação pública ao 

terrorismo sejam prontamente removidas.  

Em seu art. 21 prevê que as medidas de 

remoção e bloqueio devem seguir 

procedimentos transparentes, com garantias 

de proporcionalidade da medida. Tais 

garantias também devem incluir o direito de 

acionar o judiciário. 

Terrorism 

Regulation104 

Impõe dever amplo de cuidado para que as 

plataformas removam proativamente 

conteúdos terroristas. Mantém a ausência de 

obrigação de monitoramento e de uso de 

ferramentas automatizadas para tal. Reforça a 

importância de que conteúdos educativos 

sobre o tema não devem ser considerados 

para os fins do regulamento. 

Autoridades tem o poder de exigir a remoção 

ou indisponibilização do conteúdo que deve 

ser cumprida em até uma hora após o 

recebimento. Também prevê que quando 

tomar conhecimento do conteúdo terrorista, 

implemente medidas específicas para impedir 

a disseminação e removê-lo, além de possuir 

mecanismos que facilitem a notificação pelo 

usuário.  

Audiovisual 

Media Services 

Directive 

(AVMSD) - 

2018 (após 

atualização) 

Rege a coordenação em toda a UE da 

legislação nacional sobre todos os meios 

audiovisuais - transmissões de TV 

tradicionais e serviços on-demand. 

Plataformas de compartilhamento de vídeos 

devem adotar medidas para proteger (i) 

menores de conteúdos que possam impactar 

seu desenvolvimento físico, mental ou moral; 

(ii) o público geral de conteúdos com 

incitação à violência, ódio contra grupos (nos 

termos do art. 21 da Carta de Direitos 

Fundamentais da União Europeia)105, bem 

como práticas criminosas como xenofobia, 

pornografia infantil, racismo e incitação ao 

terrorismo. Adoção de diversas medidas 

preventivas como elencadas no art. 28b (3) da 

própria lei. 

                                                           
103 Directive (EU) 2017/541 of the European Parliament and of the Council of 15 March 2017 on combating 

terrorism. Disponível em: <https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=celex%3A32017L0541>. 

Acesso em: 03 dez. 2022. 
104 Regulation (EU) 2021/784 of the European Parliament and of the Council of 29 April 2021 on addressing the 

dissemination of terrorist content online. Disponível em: <https://eur-lex.europa.eu/legal-

content/EN/ALL/?uri=celex:32021R0784>. Acesso em: 27 jan. 2023. 
105 Article 21 - Non Discrimination. 1. Any discrimination based on any ground such as sex, race, colo     r, ethnic 

or social origin, genetic features, language, religion or belief, political or any other opinion, membership of a 

national minority, property, birth, disability, age or sexual orientation shall be prohibited. 2. Within the scope of 

application of the Treaties and without prejudice to any of their specific provisions, any discrimination on grounds 

of nationality shall be prohibited. EU Charter of Fundamental Rights. Disponível em: < http://fra.europa.eu/en/eu-

charter/article/21-non-discrimination#charter>. Acesso em: 30 jan. 2023. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=celex%3A32017L0541
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=celex:32021R0784
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=celex:32021R0784
http://fra.europa.eu/en/eu-charter/article/21-non-discrimination#charter
http://fra.europa.eu/en/eu-charter/article/21-non-discrimination#charter
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Diretiva 

2019/790106 

 

A Diretiva cria novas obrigações para os 

provedores que estão fora do escopo dos "safe 

harbors". Contudo, se o provedor tiver 

empenhado os melhores esforços para 

cumprir as obrigações, não enfrentará 

responsabilização. O artigo 17 prevê um 

regime de conformidade diferenciado para 

três tipos de entidades. Os provedores de 

serviço de compartilhamento de conteúdo 

("content-sharing providers") estão sujeitos 

ao cumprimento total do regime; novos 

provedores, com serviços disponíveis ao 

público na União há menos de três anos e que 

têm um faturamento anual abaixo de 10 

milhões de euros precisa cumprir apenas com 

o dever de melhores esforços para obter a 

autorização e a obrigação de notificação e 

retirada (sem obrigação com relação a futuros 

uploads), enquanto provedores com um 

número médio mensal de visitantes únicos de 

tais prestadores de serviços acima de 5 

milhões devem impelir os melhores esforços 

para evitar novos uploads (mas sem a 

obrigação de fazê-lo após uma 

notificação).107 

 

 

Provedores de serviço de compartilhamento 

de conteúdo ("content-sharing providers") 

possibilitando acesso a materiais protegidos 

pelos direitos autorais devem: (i) obter 

autorização do titular do direito, mesmo que 

este não tenha uso comercial ou gere uma 

receita relevante (art. 17.1 - 17.2); (ii) realizar 

os melhores esforços para obter uma 

autorização caso ela não seja fornecida; (iii) 

realizar os melhores esforços para garantir a 

indisponibilidade de um material específico 

quando o titular dos direitos autorais fornecer 

as informações relevantes e necessárias para 

tal; e em qualquer caso (iv) agir prontamente 

quando notificado pelo titular dos direitos 

para remover ou bloquear o acesso à 

determinada obra e realizar os melhores 

esforços para prevenir futuros uploads de tal 

conteúdo. 108 

Fonte: elaboração própria 

4.3 Reino Unido 

A principal proposta de alteração no Reino Unido, o Online Safety Bill, almeja fazer do 

Reino Unido o lugar mais seguro do mundo para estar conectado. O objetivo declarado do 

                                                           
106 Diretiva (UE) 2019/790 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril de 2019, relativa aos direitos de 

autor e direitos conexos no mercado único digital e que altera as Diretivas 96/9/CE e 2001/29/CE. Disponível em: 

< https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019L0790>. Acesso em: 27 jan. 2023. 
107 Stylianou, Konstantinos and Zingales, Nicolo and Di Stefano, Stefania, Is Facebook Keeping up with 

International Standards on Freedom of Expression? A Time-Series Analysis 2005-2020 (February 11, 2022). 

Available at SSRN: https://ssrn.com/abstract=4032703 or http://dx.doi.org/10.2139/ssrn.4032703, p. 42. 
108 Ibid., p. 46. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019L0790
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projeto é não sacrificar a liberdade de expressão em nome da segurança.109 Abaixo, quadro 

sistematizando o regulamento atual e os principais destaques do Online Safety Bill. 

Tabela 04 - Sistematização do modelo do Reino Unido 

LEGISLAÇÃO CONTEÚDO 
NOVAS OBRIGAÇÕES PARA AS 

PLATAFORMAS 

Defamation Act 

2013 c. 26110111 

A Seção 5 da Lei estabelece que os 

intermediários não serão responsabilizados 

por declarações difamatórias de usuários. 

Contudo, tal imunidade pode ser superada se 

o reclamante provar (i) que não foi possível 

identificar o autor da declaração; (ii) que o 

reclamante realizou a notificação; e (iii) que 

o provedor falhou em respondê-la 

regularmente, nos termos da seção 5(5) da 

Lei.112 

N/A 

Eletronic 

Commerce 

Regulations 

2002  No. 2013 

Implementa a E-commerce Directive no 

Reino Unido, com as mesmas previsões. No 

entanto, com  uma importante diferença de 

linguagem: o Regulamento expande a 

isenção de responsabilidade “por danos ou 

por qualquer outro recurso pecuniário ou 

para qualquer sanção penal”, excluindo 

algumas hipóteses de medida cautelar para 

esses casos.113 

N/A 

Regulations 

2013/3028, 

Defamation 

(Operators of 

Websites)114 

Tratam-se de regulamentos complementares 

à seção 5 da Lei de Difamação de 2013 (veja 

acima). Especificam as características de 

uma notificação válida, exigindo que os 

operadores, para contarem com a imunidade 

da seção 5, respondam a tal notificação 

dentro de 48 horas, além de prever que os 

tribunais têm o poder de prorrogar esse 

prazo.115 

N/A 

                                                           
109 Online Safety Bill: factsheet, 2023. Disponível em: <https://www.gov.uk/government/publications/online-

safety-bill-supporting-documents/online-safety-bill-factsheet#what-the-online-safety-bill-does>. Acesso em: 26 

jan. 2023. 
110 Existem legislações anteriores sobre difamação no Reino Unido que foram substancialmente alteradas ao longo 

do tempo e permanecem em vigor quanto a certos procedimentos. Defamation Act 1996. Disponível em: 

<https://www.legislation.gov.uk/ukpga/1996/31/contents>. Acesso em: 08 dez. 2022. 
111 Defamation Act 2013 c. 26. Stanford World Liability Map, 2013. Disponível em: 

<https://wilmap.stanford.edu/entries/defamation-act-2013-c-26 > Acesso em: 11 nov 2022.. 
112 Defamation Act 2013. Disponível em: <https://www.legislation.gov.uk/ukpga/2013/26/section/5/enacted>. 

Acesso em: 11 nov. 2022. 
113 The Electronic Commerce (EC Directive) Regulations 2002. Disponível em: 

<https://www.legislation.gov.uk/uksi/2002/2013/made/data.htm?wrap=true>. Acesso em: 11 nov. 2022. 
114 Regulations 2013/3028, Defamation (Operators of Websites). Stanford World Liability Map, 2013. Disponível 

em: <https://wilmap.stanford.edu/entries/regulations-20133028-defamation-operators-websites>. Acesso em: 12 

nov. 2022. 
115 The Defamation (Operators of Websites) Regulations 2013. Disponível em: 

<https://www.legislation.gov.uk/uksi/2013/3028/regulation/4/made>. Acesso em: 12 nov. 2022. 

https://www.legislation.gov.uk/ukpga/1996/31/contents
https://wilmap.stanford.edu/entries/defamation-act-2013-c-26
https://www.legislation.gov.uk/ukpga/2013/26/section/5/enacted
https://www.legislation.gov.uk/uksi/2002/2013/made/data.htm?wrap=true
https://wilmap.stanford.edu/entries/regulations-20133028-defamation-operators-websites
https://www.legislation.gov.uk/uksi/2013/3028/regulation/4/made
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PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO 

Online Safety 

Bill116 

A proposta visa criar um dever estatutário de 

cuidado, focado no combate aos conteúdos 

ilegais de forma adequada e eficiente e na 

segurança dos usuários do serviço. 

Provedores deverão combater ativamente o 

conteúdo ilegal em seus serviços. Caso seu 

serviço seja acessado por crianças, proteger as 

protegê-las de conteúdos prejudiciais e 

inapropriados, como o que mostra pornografia 

ou violência. Tomar medidas para combater a 

atividade terrorista e o abuso e exploração 

sexual infantil on-line. Garantir que os termos e 

condições sejam abrangentes, claros e 

acessíveis a todos os usuários. Aplicar seus 

termos e condições de forma transparente. 

Oferecer aos usuários adultos a opção de 

verificar sua identidade, bem como ferramentas 

para controlar com quem interagem e o 

conteúdo que veem on-line. As obrigações serão 

proporcionais, refletindo os diferentes 

tamanhos, recursos e nível de risco das 

empresas no escopo. Deverão possuir 

mecanismos acessíveis para os usuários, 

incluindo crianças, para denunciar conteúdos 

prejudiciais ou desafiar a moderação indevida. 

Se as empresas não cumprirem suas 

responsabilidades, a Ofcom (órgão regulador de 

comunicação) poderá exigir o cumprimento, 

impor multas de até £18 milhões ou 10% do 

faturamento anual global (o que for mais alto) 

ou solicitar ao tribunal a suspensão ou bloqueio 

dos serviços. 

Fonte: elaboração própria. 

 

4.4 Alemanha 

Na esteira do fenômeno conhecido como "techlash" mencionado anteriormente, a 

Alemanha criou a Network Enforcement Act (NetzDG) e impôs a obrigação aos provedores de 

remover conteúdos "manifestamente ilegais"117 dentro de 24 horas e outros conteúdos dentro 

de 7 dias, sob pena de multa significativa. Tal legislação foi atualizada em 2021 para acrescentar 

a obrigação de reportar às autoridades atividades criminosas com os dados dos responsáveis.  

                                                           
116 Online Safety Bill, HL Bill 87 (Rev). Disponível em: 

<https://bills.parliament.uk/publications/49376/documents/2822>. Acesso em: 27 jan. 2023. 
117Conteúdo ilegal para os fins da lei é definido na Section 1(3) como aquele disponível nas redes sociais que 

violam as Sections 86, 86a, 89a, 91, 100a, 111, 126, 129 a 129b, 130, 131, 140, 166, 184b c/c 184d, 185 a 187, 

241 a 269 do Código Penal. Tais ofensas se resumem em crimes contra o Estado, honra e autodeterminação sexual. 

GUGGENBERGER, Nikolas. The Network Enforcement Act. Stanford World Liability Map, 2018. Disponível 

em:< https://wilmap.stanford.edu/entries/network-enforcement-act>. Acesso em: 06 dez. 2022. 

https://bills.parliament.uk/publications/49376/documents/2822
https://wilmap.stanford.edu/entries/network-enforcement-act
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Os relatórios iniciais, logo após a entrada em vigor, em 2018, indicavam que a NetzDG 

resultou num "over-blocking" de conteúdo.118 Os estudos mais recentes, no entanto, apontam 

que tais alegações são infundadas, mas que não é possível saber se a lei contribuiu para a 

prevenção do discurso de ódio.119 O YouTube (Google) registrou, no período de janeiro a junho 

de 2022, 282.858 de itens denunciados, com base na NetzGD, dos quais 61.709 foram por 

discurso de ódio ou extremismo político.120 No Facebook, 170.233 reclamações foram feitas, 

das quais 35.101 foram por "Dissemination of propaganda material of unconstitutional and 

terrorist organizations (sec. 86)".121 Já o Instagram registrou 63.696 reclamações, pelo mesmo 

motivo. Abaixo, tabela sistematizando o modelo alemão.122 

Tabela 05 - Sistematização do modelo da Alemanha  

LEGISLAÇÃO CONTEÚDO 
NOVAS OBRIGAÇÕES PARA AS 

PLATAFORMAS 

The Telemedia Act 

(Telemediengesetz, TMG) 

A Lei de Telemídia 

(Telemediengesetz, TMG) baseia-

se na Diretiva de Comércio 

Eletrônico da UE (Diretiva 

2000/31/EC), com os mesmos 

portos seguros ou "safe harbors": 

conduit (Seção 8 TMG), caching 

(Seção 9 TMG) e hosting. Também 

prevê a não obrigatoriedade de 

monitoramento ou investigação de 

circunstâncias que indiquem uma 

atividade ilegal. 

N/A 

                                                           
118THOMASSON, Emma. “Germany looks to revise social media law as Europe watches”. Reuters online, 2018. 

Disponível em: <https://www.reuters.com/article/us-germany-hatespeech/germany-looks-to-revise-social-media-

law-aseurope-watches-idUSKCN1GK1BN>. Acesso em: 02 dez. 2022. 
119ECHIKSON , William; KNODT, Olivia. Germany’s NetzDG: A key test for combatting online hate. Counter 

Extremism Project, 2018. Disponível em: <https://www.counterextremism.com/sites/default/files/CEP-

CEPS_Germany%27s%20NetzDG_020119.pdf>. Acesso em: 02 dez. 2022.  
120Transparency Report. You Tube, 2022. Disponível em: 

<https://transparencyreport.google.com/netzdg/youtube?hl=pt_BR>. Acesso em: 06 dez. 2022.  
121Transparency Report. Facebook, 2022. Disponível em: <https://about.fb.com/de/wp-

content/uploads/sites/10/2022/07/Facebook-NetzDG-Transparency-Report-July-2022.pdf>. Acesso em: 06 dez. 

2022. 
122Transparency Report. Instagram, 2022. Disponível em: <https://scontent-gru1-2.xx.fbcdn.net/v/t39.8562-

6/295086762_463186891920914_4430243873108988804_n.pdf?_nc_cat=103&ccb=1-

7&_nc_sid=ae5e01&_nc_ohc=dAyJo8H25aUAX9a2j8H&_nc_ht=scontent-gru1-

2.xx&oh=00_AfCJw4xvCYgIicxtcVQCuupK1_2M9GO0v-Y-8Nh-9lJPgQ&oe=639515BD>. Acesso em: 06 

dez. 2022. 

https://www.reuters.com/article/us-germany-hatespeech/germany-looks-to-revise-social-media-law-aseurope-watches-idUSKCN1GK1BN
https://www.reuters.com/article/us-germany-hatespeech/germany-looks-to-revise-social-media-law-aseurope-watches-idUSKCN1GK1BN
https://www.counterextremism.com/sites/default/files/CEP-CEPS_Germany%27s%20NetzDG_020119.pdf
https://www.counterextremism.com/sites/default/files/CEP-CEPS_Germany%27s%20NetzDG_020119.pdf
https://transparencyreport.google.com/netzdg/youtube?hl=pt_BR
https://about.fb.com/de/wp-content/uploads/sites/10/2022/07/Facebook-NetzDG-Transparency-Report-July-2022.pdf
https://about.fb.com/de/wp-content/uploads/sites/10/2022/07/Facebook-NetzDG-Transparency-Report-July-2022.pdf
https://scontent-gru1-2.xx.fbcdn.net/v/t39.8562-6/295086762_463186891920914_4430243873108988804_n.pdf?_nc_cat=103&ccb=1-7&_nc_sid=ae5e01&_nc_ohc=dAyJo8H25aUAX9a2j8H&_nc_ht=scontent-gru1-2.xx&oh=00_AfCJw4xvCYgIicxtcVQCuupK1_2M9GO0v-Y-8Nh-9lJPgQ&oe=639515BD
https://scontent-gru1-2.xx.fbcdn.net/v/t39.8562-6/295086762_463186891920914_4430243873108988804_n.pdf?_nc_cat=103&ccb=1-7&_nc_sid=ae5e01&_nc_ohc=dAyJo8H25aUAX9a2j8H&_nc_ht=scontent-gru1-2.xx&oh=00_AfCJw4xvCYgIicxtcVQCuupK1_2M9GO0v-Y-8Nh-9lJPgQ&oe=639515BD
https://scontent-gru1-2.xx.fbcdn.net/v/t39.8562-6/295086762_463186891920914_4430243873108988804_n.pdf?_nc_cat=103&ccb=1-7&_nc_sid=ae5e01&_nc_ohc=dAyJo8H25aUAX9a2j8H&_nc_ht=scontent-gru1-2.xx&oh=00_AfCJw4xvCYgIicxtcVQCuupK1_2M9GO0v-Y-8Nh-9lJPgQ&oe=639515BD
https://scontent-gru1-2.xx.fbcdn.net/v/t39.8562-6/295086762_463186891920914_4430243873108988804_n.pdf?_nc_cat=103&ccb=1-7&_nc_sid=ae5e01&_nc_ohc=dAyJo8H25aUAX9a2j8H&_nc_ht=scontent-gru1-2.xx&oh=00_AfCJw4xvCYgIicxtcVQCuupK1_2M9GO0v-Y-8Nh-9lJPgQ&oe=639515BD
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Netzwerkdurchsetzungsgesetz 

(NetzDG)123 

Aplicável a redes sociais com mais 

de 2 milhões de usuários 

registrados na Alemanha. As 

obrigações impostas referem-se 

apenas ao conteúdo ilegal, nos 

termos do Código Penal Alemão. 

Ex.: uso de símbolos de 

organizações anticonstitucionais, 

formação organizações terroristas, 

incitação às massas (sedição), 

incluindo a negação do 

Holocausto, pornografia infantil, 

insulto, fofoca maliciosa, 

difamação, violação da privacidade 

íntima ao tirar fotografias ou outras 

imagens, e ameaça de ofensa 

criminal grave. 

Procedimento garantindo que o conteúdo 

“manifestamente ilegal” seja removido 

dentro de 24 horas após a notificação e os 

outros conteúdos ilegais removidos dentro 

de sete dias. O não cumprimento é tido 

como uma “ofensa regulatória” e pode ser 

sancionado com multas de até € 50 

milhões. Além disso, os provedores de 

serviços podem ser solicitados a 

compartilhar dados de seus assinantes 

como forma de solucionar as 

reivindicações com base na violação de 

direitos por conteúdo ilegal. A seção 2 

obriga as redes sociais que receberem mais 

de 100 notificações por ano sobre 

conteúdos ilegais a produzir um relatório 

semestral sobre o tratamento de tais 

notificações, incluindo dados quantitativos 

e qualitativos sobre a organização do 

sistema de gestão de reclamações e as 

medidas tomadas em resposta às 

reclamações. As autoridades podem basear 

multas não apenas na falha em remover ou 

bloquear conteúdos, mas também na falta 

de procedimentos eficazes ou  na existência 

de deficiências sistêmicas. A seção 5 define 

que os provedores de redes sociais devem 

nomear um representante na Alemanha 

para receber solicitações de informações de 

autoridades e tribunais.124 A lei foi 

atualizada em 2021 para obrigar as 

plataformas a reportar de forma proativa 

conteúdos ilegais à "Delegacia de Polícia 

Federal Criminal" (Bundeskriminalamt – 

BKA), informando à instituição os dados 

do usuário responsável pelo conteúdo. As 

plataformas são proibidas de notificar o 

usuário do report por, no mínimo, 14 dias. 

Os conteúdos que devem ser reportados 

são: expressões de aprovação de 

determinada conduta criminosa, ameaça de 

violência e propagando de partidos ou 

organizações declaradas inconstitucionais. 

Fonte: elaboração própria.  

                                                           
123 GUGGENBERGER, Nikolas. The Network Enforcement Act. Stanford World Liability Map, 2018. Disponível 

em:< https://wilmap.stanford.edu/entries/network-enforcement-act>. Acesso em: 12 nov. 2022. 
124 Federal Ministry of Justice. Act to Improve Enforcement of the Law in Social Networks (Network Enforcement 

Act, NetzDG) - Basic Information (2017). Disponível em: < 

https://www.bmj.de/DE/Themen/FokusThemen/NetzDG/NetzDG_EN_node.html;jsessionid=1EE1B9C415C6F7

045D65C35EEE63BC4E.2_cid324 >. Acesso em: 12 nov. 2022. 

https://wilmap.stanford.edu/entries/network-enforcement-act
https://www.bmj.de/DE/Themen/FokusThemen/NetzDG/NetzDG_EN_node.html;jsessionid=1EE1B9C415C6F7045D65C35EEE63BC4E.2_cid324
https://www.bmj.de/DE/Themen/FokusThemen/NetzDG/NetzDG_EN_node.html;jsessionid=1EE1B9C415C6F7045D65C35EEE63BC4E.2_cid324
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4.1 Principais afinidades e divergências entre o modelo brasileiro atual e modelos 

estrangeiros 

Com base na análise descritiva realizada anteriormente, é possível perceber que todas 

as jurisdições estrangeiras elencadas partem da premissa de imunidade das plataformas em 

relação ao conteúdo gerado por terceiro. As principais diferenças surgem no momento ou na 

conduta específica que torna as plataformas responsáveis.  

O Brasil, neste ponto, segue um caminho completamente diferente dos outros países 

apresentados. Na maioria dos casos, o momento escolhido como caracterizador da 

responsabilidade é o descumprimento de ordem judicial específica. A exceção à regra refere-se 

aos casos envolvendo pornografia de vingança (art. 21 do MCI), nos quais a responsabilização 

ocorre a partir do momento que o provedor toma conhecimento do conteúdo danoso, mais 

próximo do sistema de "notice and takedown" (NTD).  

É importante destacar outras duas características do modelo brasileiro que reduzem o 

desequilíbrio de forças mencionado anteriormente e principal argumento dos críticos ao artigo 

19. A primeira refere-se a possibilidade das causas "sobre ressarcimento por danos decorrentes 

de conteúdos disponibilizados na internet relacionados à honra, à reputação ou a direitos de 

personalidade, bem como sobre a indisponibilização desses conteúdos por provedores de 

aplicações de internet" serem levadas aos Juizados Especiais125, conforme §3º do artigo 19. A 

segunda é a possibilidade da inversão do ônus da prova garantida no Código de Processo Civil 

(§1º do art. 373).126 

O NTD, por sua vez, é historicamente a base do modelo vigente na União Europeia, 

Reino Unido e Alemanha. Contudo, os contornos que cada jurisdição deu a esse sistema são 

diferentes e as regulações recentes exigem mais dos provedores do que aguardar pela 

                                                           
125 Os Juizados Especiais possuem procedimento simplificado para demandas de menor complexidade e de valores 

mais reduzidos. Os juizados especiais podem ser cíveis, federais e da fazenda pública. Os Juizados Cíveis  possuem 

caráter facultativo, podendo as partes optarem pelo ajuizamento da ação na justiça comum. ROCHA, Felipe 

Borring. Manual dos Juizados Especiais Cíveis Estaduais, 12ª ed., São Paulo: Atlas, 2022. 
126 Art. 373. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; II - ao réu, quanto 

à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 

§ 1º Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva 

dificuldade de cumprir o encargo nos termos do caput ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, 

poderá o juiz atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde que o faça por decisão fundamentada, caso em que 

deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído. BRASIL. Presidência da 

República. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Brasília, 2015. Disponível em: <  
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm>. Acesso em: 06 jan. 2023. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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notificação do usuário. Atualmente, é obrigação da plataforma criar uma estrutura que 

possibilite o funcionamento adequado da ferramenta de notificação, como disposto no DSA e 

proposto no Online Safety Bill, por exemplo. É possível perceber um enrijecimento desses 

sistemas para condicionar a imunidade das plataformas a certos critérios ou restringi-la a 

hipóteses específicas. É possível perceber a preocupação do continente europeu com o combate 

ao terrorismo e ao discurso de ódio. 

No primeiro caso, a atual regulação específica para o terrorismo chega a definir o prazo 

exíguo de uma hora para retirada do conteúdo quando notificada. Na Alemanha, a NetzDG 

também é um exemplo de legislação que pretende forçar a moderação eficiente de conteúdos 

inquestionavelmente ilegais. Patrick Zurth aponta que esta é inclusive uma virtude da referida 

lei, uma vez que aplicável apenas a um rol específico de crimes graves e não a qualquer 

conteúdo online e, portanto, as críticas que recebe por restringir a liberdade de expressão seriam 

injustas.127 A preocupação em proteger os usuários de conteúdos que incitem ódio aparece no 

Audiovisual Media Services Directive, bem como DSA, com o dever de notificar as autoridades 

caso perceba uma conduta criminosa em curso.  

Nos Estados Unidos, o tema do terrorismo também aparece como uma preocupação do 

legislador. O projeto "Online Freedom and Viewpoint Diversity Act", aponta especificamente 

como uma das atividades cobertas pela imunidade a moderação de conteúdos terroristas, já o 

"See Something Say Something Act", estabelece o dever de reportar detalhadamente qualquer 

transmissão suspeita.  

No modelo norte-americano, a imunidade oferecida pela Section 230 é amplamente 

questionada e sua revisão pelo legislativo e delimitação pelo Judiciário parecem inevitáveis. 

Recentemente, a Suprema Corte aceitou julgar dois casos que podem restringir a imunidade das 

plataformas a depender do resultado. Em Gonzalez v. Google LLC, será decidido se a Section 

230(c)(1) imuniza os provedores quando realizam a atividade de recomendar conteúdos 

produzidos por terceiros ou se a responsabilidade permanece restrita às hipóteses nas quais os 

provedores agem como editores, decidindo exibir ou remover um conteúdo.128 Já em Twitter 

                                                           
127 Patrick Zurth, The German NetzDG as Role Model or Cautionary Tale? Implications for the Debate on Social 

Media Liability, 31 Fordham Intell. Prop. Media & Ent. L.J. 1084 (2021). Disponível em: 

<https://ir.lawnet.fordham.edu/iplj/vol31/iss4/4>. Acesso em: 28 jan. 2023.  
128Gonzalez v. Google LLC . SCOTUSblog. Disponível em: <https://www.scotusblog.com/case-

files/cases/gonzalez-v-google-llc/>. Acesso em: 24 out. 2022. 

https://ir.lawnet.fordham.edu/iplj/vol31/iss4/4
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Inc. v. Taamneh, a discussão reside em definir no que consiste um comportamento devido das 

empresas com relação a conteúdos antiterroristas, baseando-se no Anti-Terrorism Act.129 

Ambos os casos, em sua origem, se relacionam com a temática do terrorismo.130 Além disso, 

as propostas de alteração que até agora foram bem sucedidas focaram em excepcionar a 

imunidade ampla conferida pela Section 230 em função do tipo de atividade criminosa e dano 

decorrente da mesma, como a FOSTA, analisada anteriormente. 

No Reino Unido, especificamente, a principal proposta de alteração do conhecido 

sistema de NTD implica em mudanças mais profundas. O Online Safety Bill, em sua redação 

atual, cria inúmeros deveres de cuidado e atualização de estruturas, sistemas e criação de 

mecanismos de identificação de usuários, barreiras de acesso para crianças e outros mecanismos 

de segurança para adultos, ampliando as preocupações das plataformas, ao focar na prevenção 

do dano desde a concepção e durante o desenvolvimento do serviço. 

Na Alemanha, temos o sistema mais rígido dentre os que foram apresentados. Apesar 

de manter a lógica do NTD, o país introduziu novas regras que podem pressionar as plataformas 

a supervisionar com mais rigor, ainda que isso não esteja explícito no texto, as atividades 

conduzidas por terceiros em seus espaços. Isso porque o tempo de resposta em relação a 

conteúdos manifestamente ilegais é de 24 horas, além do dever de reportar certas atividades e 

dados dos usuários à autoridade policial do país, alteração posterior à criação da lei. 

 

4.2 Modelos que influenciam as principais propostas de alteração em trâmite no Brasil 

 Analisando com mais detalhes a principal proposta no cenário legislativo para alterar o 

modelo brasileiro, a chamada lei das Fake News131, cabe destacar algumas de suas 

características com relação aos provedores de aplicação, que permitem realizar a comparação 

com os modelos dos outros países que foram apresentados ao longo do texto. 

                                                           
129Twitter, Inc. v. Taamneh. SCOTUSblog. Disponível em: <https://www.scotusblog.com/case-files/cases/twitter-

inc-v-taamneh/>. Acesso em: 24 out. 2022.  
130ROBERTSON, Adi. Supreme Court takes up two cases on platform liability and terrorism. The Verge, 2022. 

Disponível em: <Supreme Court takes up two cases on platform liability and terrorism - The Verge>. Acesso em 

24 out 2022. 
131 Na construção deste tópico foi considerado o substitutivo do relator ao PL nº 2630/2020. 

https://www.theverge.com/2022/10/3/23385019/supreme-court-grants-petitions-google-twitter-section-230-terrorism
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Considerando a versão mais atualizada do PL, apresentada pelo relator em março de 

2022, as novas regras seriam aplicáveis aos provedores de redes sociais, ferramentas de busca 

e mensageria instantânea com número de usuários superior a dez milhões (art. 2º do PL). Como 

visto, o condicionamento da incidência da lei ao número de usuários aparece na NetzGD, da 

Alemanha, que adota a métrica de 2 milhões de usuários, assim como a União Europeia no 

DSA, que adota obrigações mais extensas com base na escala da empresa, considerando como 

"very large", provedores com mais de 45 milhões de usuários ativos mensais, bem como na 

Diretiva 2019/790 sobre direitos do autor, que obriga os provedores com número médio de 5 

milhões de usuários a evitar novos uploads de conteúdos violadores. 

Outra característica é a obrigatoriedade de produção de relatórios de transparência pelas 

ferramentas de busca (art. 10 do PL). A necessidade de produção de um relatório de 

transparência aparece também no DSA. Nas propostas de alteração do modelo norte-americano, 

os relatórios de transparência são mencionados como possíveis obrigações no "Accountability 

and Consumer Transparency Act". Na NetzDG, por sua vez, existe a obrigatoriedade de 

relatórios semestrais sobre o tratamento das notificações de conteúdos ilegais. Outra 

semelhança com a NetzDG e o DSA é a obrigatoriedade de representação legal no país por 

pessoa jurídica com poderes amplos para responder na esfera administrativa e judicial (art. 37 

do PL).  

Regras de devido processo legal na aplicação das políticas de uso dos provedores de 

redes sociais e mensageria instantânea132 que impliquem em exclusão, indisponibilização, 

redução de alcance ou sinalização de conteúdo (art. 15 do PL), também aparecem no DSA, que 

prevê a obrigação de uma "declaração de motivos" por parte do provedor com relação ao 

conteúdo removido ou bloqueado. Além do PL das Fake News, diversas propostas do 

parlamento brasileiro privilegiam o devido processo, especialmente no que diz respeito ao 

                                                           
132 Definida no art. 5º, inciso V do PL como: "serviço de mensageria instantânea: aplicação de internet cuja 

principal finalidade seja o envio de mensagens instantâneas para destinatários certos e determinados, incluindo a 

oferta ou venda de produtos ou serviços e aquelas protegidas por criptografia de ponta-aponta, com exceção dos 

serviços de correio eletrônico." 
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direito dos usuários recorrerem das decisões de moderação de conteúdo (PL 2401/2021133, PL 

1589/2021134 e PL 449/2021135, por exemplo).  

O PL das Fake News prevê um sistema de aplicação de sanções de forma gradual, 

compreendendo advertência, multa simples, suspensão temporária e proibição de exercício das 

atividades (art. 31), observando proporcionalidade e razoabilidade (§1º e incisos). A previsão 

de sanções administrativas e multas já é realidade no Brasil e aparece nos sistemas que foram 

apresentados. A possibilidade mais gravosa de suspensão ou proibição das atividades aparece 

no Online Safety Bill e em outras propostas brasileiras como o próprio PL das Fake News, o 

PL 2557/2022, Medida Provisória nº 1.068/2021 e Ofício Circular n° 88/2021 (os dois últimos 

já rejeitados).  

No entanto, a jurisprudência brasileira já realizou em outras circunstâncias a suspensão 

de determinados provedores por alegada desobediência às ordens judiciais e a 

constitucionalidade de tal prática está pendente de análise pelo STF na ADPF 403 e na ADI 

5527. Em ambas as ações, o Ministro Alexandre de Moraes pediu vista e o julgamento não foi 

reiniciado. Recorda-se que o Ministro foi responsável pela decisão que recentemente 

determinou o bloqueio do Telegram em território nacional,136 também por desobediência.  

Outro aspecto interessante é o incentivo à autorregulação regulada (art. 35 do PL),137 

que também está presente no DSA da União Europeia com a obrigação de realizar auditorias 

                                                           
133 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 2401, de 01 de julho de 2021. Altera a Lei Nº 12.965, de 

23  de abril de 2014, para proteger a  liberdade de expressão veiculada em  redes sociais. Brasília, 2021. Disponível 

em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2037370&filename=PL%202401/20

21>. Acesso em: 26 jan. 2023. 
134 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 1589, de 28 de abril de 2021. Altera as Leis nºs 13.709, de 

14 de agosto de 2018, e 12.965, de 23 de abril de 2014, para vedar o compartilhamento de abusivo de dados 

pessoais e a discriminação de usuários na internet. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2279649>. Acesso em: 26 jan. 

2023. 
135 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 449, de 12 de fevereiro de 2021. Disciplina os critérios 

para retirada de conteúdo gerado por usuário de redes sociais. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1963658&filename=PL%20449/202

1>. Acesso em: 26 jan. 2023.  
136SUZUKI, Shin; PRAZERES, Leandro. Telegram: por que Alexandre de Moraes determinou bloqueio do 

aplicativo no Brasil. BBC, 2022. Disponível em: < https://www.bbc.com/portuguese/brasil-60801662>. Acesso 

em: 28 jan. 2023. 
137 "Art. 35. Os provedores poderão criar instituição de autorregulação voltada à transparência e à responsabilidade 

no uso da internet, com as seguintes atribuições...". BRASIL. Câmara dos Deputados. Substitutivo ao Projeto de 

Lei nº 2.630, de 2020. Disponível em: < https://www.camara.leg.br/midias/file/2022/03/fake.pdf>. Acesso em: 06 

dez. 2022. 

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-60801662
https://www.camara.leg.br/midias/file/2022/03/fake.pdf
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independentes. O PL também atribui novas funções ao Comitê Gestor da Internet, como a 

apresentação de diretrizes para elaboração do Código de Conduta para provedores e o poder de 

requerer diretamente aos provedores, de forma fundamentada, informações acerca da 

moderação de conteúdo realizada (art. 33, inciso II e parágrafo único).  

Analisando as outras propostas de alteração em trâmite no Congresso Nacional, é 

possível verificar algumas tendências em relação às motivações, ao regime de responsabilidade, 

às obrigações e sanções estabelecidas. Em primeiro lugar, os projetos em discussão no Brasil 

que alteram o MCI buscam (em alguns casos concomitantemente): condicionar a moderação de 

conteúdo à ordem judicial sob o argumento de proteção da liberdade de expressão; criar 

prerrogativas aos parlamentares ou membros da Administração Pública em relação ao conteúdo 

que produzem e suas contas em redes sociais; a proteção da criança e do adolescente; criação 

de regras e procedimentos de moderação (devido processo); vedação ao anonimato nas redes 

sociais; prevenção e combate ao discurso de ódio; controlar o acesso à pornografia; prevenir a 

automutilação e suicídio; e combater as notícias falsas.  

Alguns dos temas mencionados perpassam todas as jurisdições analisadas, como a 

proteção à criança e ao adolescente, que é o fio condutor da Online Safety Bill,138 por exemplo. 

Com relação à liberdade de expressão, é possível perceber uma correlação entre as propostas 

norte-americanas e as brasileiras, no sentido de que o argumento de censura das plataformas a 

um ponto de vista específico foi cristalizado em propostas de alteração das leis em vigor em 

ambos países (nos EUA o "Ending Support for Internet Censorship Act" e no Brasil o PL 

246/2021 e semelhantes).  

Quanto ao regime de responsabilidade, cabe diferenciar os modelos discutidos até aqui 

para entender as possíveis mudanças nas jurisdições elencadas. O sistema de "notice and 

takedown" parte da premissa de isenção da responsabilidade dos provedores por conteúdo de 

terceiro. Tal premissa só é relativizada se, após tomar conhecimento do conteúdo danoso, o 

provedor não o retirasse de circulação. Como visto, foi o sistema que prevaleceu nas regulações 

iniciais como DMCA e a E-commerce Directive. Outro tipo de responsabilização é a objetiva, 

                                                           
138 ELGOT, Jessica. UK minister defends U-turn over removing harmful online content. The Guardian, 2022. 

Disponível em: < https://www.theguardian.com/technology/2022/nov/29/minister-defends-u-turn-over-removing-

harmful-online-content-online-safety-bill>. Acesso em: 28 jan. 2023.  

https://www.theguardian.com/technology/2022/nov/29/minister-defends-u-turn-over-removing-harmful-online-content-online-safety-bill
https://www.theguardian.com/technology/2022/nov/29/minister-defends-u-turn-over-removing-harmful-online-content-online-safety-bill
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que pode ser fundamentada no próprio risco da atividade exercida ou na relação que se 

estabelece com o usuário.  

Antes do MCI, tal entendimento prevalecia no Superior Tribunal de Justiça acerca da 

responsabilidade das plataformas por conteúdo de terceiro.139 Nessa hipótese, o provedor era 

responsabilizado diretamente pelo dano causado, uma vez que tal risco era considerado como 

inerente à atividade. Por fim, no modelo de responsabilidade subjetiva, os provedores são 

responsabilizados na medida que não agem para interromper o dano do qual possuem 

conhecimento, um modelo baseado na responsabilidade por negligência ou inércia. Tanto nos 

modelos tradicionais de NTD quanto no sistema brasileiro, as plataformas são responsáveis 

apenas quando recebendo notificação ou, no caso brasileiro - a exceção dos casos de 

pornografia de vingança-, ordem judicial, não adotarem as medidas necessárias.  

As propostas de alteração e as legislações aprovadas recentemente nos países 

analisados, indicam uma tendência de restrição das imunidades das quais as plataformas se 

beneficiaram durante os anos iniciais da regulação dessa atividade. Nos EUA, todas as 

propostas elencadas, independentemente das motivações, limitam ou extinguem a imunidade 

da Section 230. No Brasil, diversas propostas ampliam as hipóteses nas quais apenas a 

notificação é exigida para a configuração da responsabilidade pelo conteúdo. 

Por outro lado, outras propostas também visam cercear a liberdade das plataformas de 

moderar o conteúdo, condicionado a moderação à existência de uma ordem judicial prévia, o 

que não é discutido em nenhum dos outros países indicados. O Online Safety Bill representa 

outro tipo de responsabilização, focada em obrigações de fazer relacionadas aos objetivos do 

projeto, que aparecem também no PL das Fake News no Brasil e nas regulações mais recentes 

da União Europeia, como a Diretiva sobre direitos do autor. Tal mudança no paradigma 

regulatório, de horizontal para vertical, com a criação de inúmeras obrigações e deveres de 

cuidado, dependendo de sua aplicação, tornam o modelo atual de responsabilização mais 

próximo da responsabilidade objetiva ou primária, como antecipado por Giancarlo Frosio.140  

                                                           
139 QUEIROZ, João Quinelato de. Aplicabilidade do Marco Civil da Internet na responsabilidade civil por uso 

indevido de conteúdo protegido por direitos autorais na internet. Civilistica.com. Rio de Janeiro, a. 5, n. 2, 2016. 

Disponível em: < https://civilistica.com/aplicabilidade-do-marco-civil-da-internet/>. Acesso em: 31 jan. 2023. 
140 Frosio, Giancarlo, From Horizontal to Vertical: An Intermediary Liability Earthquake in Europe (March 1, 

2017). 12 Oxford Journal of Intellectual Property Law and Practice 565 (2017), Available at SSRN: 

<https://ssrn.com/abstract=2956859 or http://dx.doi.org/10.2139/ssrn.2956859>. 

https://civilistica.com/aplicabilidade-do-marco-civil-da-internet/
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Outro ponto em comum entre as jurisdições, que aparece com frequência nas propostas 

brasileiras, é a obrigação de notificação do usuário, ou seja, uma necessidade de transparência 

com relação à aplicação das políticas das plataformas. Já em relação às sanções, com exceção 

dos EUA, todos os outros países possuem sanções administrativas e multa em seus regimes 

atuais e nas propostas de alteração, que passaram a incluir em diversos casos a possibilidade de 

suspensão do serviço. Outra preocupação em comum, especialmente entre os regimes brasileiro 

e alemão é o enforcement das regras de direito penal no ambiente virtual. O PL 283/2020 utiliza 

as mesmas categorias da NetzDG: conteúdos obviamente ilegais devem ser removidos ou ter 

seu acesso bloqueado em até 24h. O prazo para outros conteúdos ilegais é de 7 dias após o 

recebimento da reclamação. 

5. Conclusão 

No último relatório apresentado na Câmara sobre o PL das Fake News, o relator, 

deputado Orlando Silva cita legislações estrangeiras como as da França, Alemanha e Estados 

Unidos como exemplos de países que criaram obrigações aos meios digitais.141 Sendo a 

principal proposta em trâmite no Congresso Nacional que lida com o tema da moderação de 

conteúdo e a responsabilidade das plataformas que exercem tal atividade, fica clara a tentativa 

de demonstrar a relevância do projeto indicando que o caminho das nações mais desenvolvidas 

e democráticas é o da imposição de deveres mais severos aos provedores de aplicação de 

internet.  

O discurso do relator do projeto evidencia o que foi demonstrado ao longo do trabalho: 

as inspirações de alteração do modelo brasileiro de responsabilidade das plataformas advém, 

em grande medida, dos países europeus. Contudo, a proposta mantém o centro do modelo 

brasileiro, considerada, pelo menos na sua origem, uma conquista em termos de direitos 

fundamentais e alinhamento com as melhores práticas sobre o tema142, que não é encontrada 

nos outros países analisados: a necessidade de ordem judicial específica para a 

responsabilização do provedor pela atividade de moderar conteúdo de terceiro. Porém, outros 

                                                           
141 JORDÃO, Eduardo; PADULA, Bernardo [et al.]. Estratégias contra fake news : dados empíricos do combate 

travado por legisladores e juízes. – Rio de Janeiro: FGV Direito Rio, 2022. p. 132. Disponível em: 

<https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/32566/MIOLO%20-

%20Estrat%C3%A9gias%20contra%20fake%20news_digital.pdf?sequence=3> . Acesso em: 06 dez. 2022. 
142 "Content must not be required to be restricted without an order by a judicial authority". Manila Principles. 

Disponível em: < https://manilaprinciples.org/principles.html>. Acesso em: 06 dez. 2022. 

https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/32566/MIOLO%20-%20Estrat%C3%A9gias%20contra%20fake%20news_digital.pdf?sequence=3
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/32566/MIOLO%20-%20Estrat%C3%A9gias%20contra%20fake%20news_digital.pdf?sequence=3
https://manilaprinciples.org/principles.html
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projetos em trâmite visam ampliar as hipóteses de obrigação de remoção por notificação ou 

flexibilizar a necessidade de controle judicial.  

Apesar de grande parte das disposições dos projetos de lei corresponderem ao que vêm 

sendo proposto e implementado internacionalmente, os rumos do tema no Brasil ainda não são 

claros e estão em constante disputa. Com um novo ciclo na Presidência da República, uma nova 

proposta de regulação das plataformas deve ser formalizada em breve, também nos sentido de 

aumentar a responsabilização das plataformas, considerando os atos antidemocráticos que 

ocorreram na capital do país em 08 de janeiro de 2023143. Como no governo anterior, a proposta 

do poder Executivo pode ser uma Medida Provisória, com aplicação imediata e submissão 

posterior ao Congresso Nacional. Caso os governos mantenham a lógica de regulação da 

internet por Medidas Provisórias, o Brasil corre o risco de perder o que foi considerada a maior 

virtude da construção do Marco Civil da Internet: a construção coletiva através de um processo 

multissetorial. Ainda que exista apoio para uma nova regulação, há também preocupação com 

a falta de participação da sociedade civil no processo.144  

Assim, os rumos da regulação das plataformas no país são imprevisíveis. O que é 

possível concluir desde logo é que a complementação do modelo com novas regras parece 

inevitável. Quanto à qualidade das regras existentes, bem como a qualidade das que virão, do 

ponto de vista constitucional, será necessário aguardar a determinação do STF sobre a 

possibilidade de suspensão dos serviços por ordem judicial (ADPF 403 e ADI 5527), além da 

compatibilidade do art. 19 do MCI com o ordenamento constitucional brasileiro. 

 

  

                                                           
143GALZO, Weslley.  Dino apresenta a Lula pacote de medidas contra atos antidemocráticos e propõe criar Guarda 

Nacional. Estadão, 2023. Disponível em: <https://www.estadao.com.br/politica/dino-apresenta-a-lula-pacote-de-

medidas-contra-atos-antidemocraticos-e-propoe-criar-guarda-nacional/>. Acesso em: 28 jan. 2023.  
144 SOPRANA, Paula. Plano do governo Lula de regular golpismo nas redes via MP é alvo de críticas por atropelo. 

Estadão, 2023. Disponível em: < https://www1.folha.uol.com.br/poder/2023/01/plano-do-governo-lula-de-

regular-golpismo-nas-redes-via-mp-e-alvo-de-criticas-por-atropelo.shtml>. Acesso em: 31 jan. 2023.  

https://www.estadao.com.br/politica/dino-apresenta-a-lula-pacote-de-medidas-contra-atos-antidemocraticos-e-propoe-criar-guarda-nacional/
https://www.estadao.com.br/politica/dino-apresenta-a-lula-pacote-de-medidas-contra-atos-antidemocraticos-e-propoe-criar-guarda-nacional/
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2023/01/plano-do-governo-lula-de-regular-golpismo-nas-redes-via-mp-e-alvo-de-criticas-por-atropelo.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2023/01/plano-do-governo-lula-de-regular-golpismo-nas-redes-via-mp-e-alvo-de-criticas-por-atropelo.shtml


  

51 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

Allow States and Victims to Fight Online Sex Trafficking Act (FOSTA). Stanford World 

Liability Map, 2018. Disponível em: <https://wilmap.stanford.edu/entries/allow-states-and-

victims-fight-online-sex-trafficking-act-fosta>. Acesso em: 15 nov. 2022. 

 

BRASIL. Câmara de Deputados. Projeto de Lei nº 246, de 05 de fevereiro de 2021. Dispõe 

sobre a responsabilidade civil de provedores de aplicações de internet pela atividade de 

moderação, na forma de rotulagem de conteúdo que expresse a opinião de usuário, e assim 

caracterize exercício de liberdade fundamental. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2269422>. 

Acesso em: 26 jan. 2023.  

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei n° 2630, de 2020. Institui a Lei Brasileira de 

Liberdade, Responsabilidade e Transparência na Internet.. Brasília, 2020. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2256735>. 

Acesso em: 16 jun. 2022. 

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 1590, de 28 de abril de 2021. Dispõe sobre 

a proteção de usuários de redes sociais em relação a pedofilia e violência contra a mulher. 

Brasília, 2021. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2279657>. 

Acesso em: 26 jan. 2023. 

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 2390, de 30 de junho de 2021. Acrescenta-

se o inc. XIV ao art. 7 e §§1º, 2º e 3º ao art. 20 da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 – Marco 

Civil da Internet, que “garante o direito de atualização de conteúdo e informações ao usuário 

por provedores de aplicações de internet”. Brasília, 2021. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2036493&filena

me=PL%202390/2021>. Acesso em: 26 jan. 2023.  

 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2269422


  

52 

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 2418, de 17 de abril de 2019. Altera a Lei 

nº 12.965/2014, para criar obrigação de monitoramento de atividades terroristas e crimes 

hediondos a provedores de aplicações de Internet e dá outras providências. Brasília, 2019. 

Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2198750>. 

Acesso em: 26 jan. 2023.  

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 2557, de 04 de outubro de 2022. Institui a 

Política Nacional de Proteção Digital das Crianças e Adolescentes – PNPD. Brasília, 2022. 

Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2335259>. 

Acesso em 26 jan. 2023. 

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 2602, de 02 de maio de 2019. Altera o art. 

19 da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, para estabelecer a obrigação de indisponibilidade 

de conteúdo apontado como infringente em boletim de ocorrência policial. Brasília, 2019. 

Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2199771>. 

Acesso em: 26 jan. 2023.  

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 2630, de 03 de julho de 2020. Institui a Lei 

Brasileira de Liberdade, Responsabilidade e Transparência na Internet. Brasília, 2020. 

Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2256735&fich

aAmigavel=nao>. Acesso em: 26 jan. 2023. 

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 283, de 12 de fevereiro de 2020. Dispõe 

sobre o rito sumário para a retirada de conteúdos ilegais de redes sociais. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2237042>. 

Acesso em: 26 jan. 2023.  

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 3034, de 21 de maio de 2019. Altera a Lei 

nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para 



  

53 

 

o uso da Internet no Brasil, para estabelecer o direito a Agentes Penitenciários, Agentes 

Socioeducativos, Guardas Municipais, Oficiais de Justiça, Peritos oficiais de Natureza 

Criminal, Agentes de Trâ     nsito, Vigilantes de atividade de Segurança Privada de removerem 

de aplicações de busca na internet resultados de pesquisa que contenham suas informações 

pessoais. Brasília, 2019. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2204161>. 

Acesso em: 26 jan. 2023.  

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 3063, de 02 de junho de 2020. Institui a Lei 

Brasileira de Liberdade, Responsabilidade e Transparência na Internet. Brasília, 2020. 

Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2254270>. 

Acesso em: 26 jan. 2023.  

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 3176, de 15 de setembro de 2021. Altera o 

Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 e o Marco Civil da Internet para combater o 

discurso de ódio na rede. Brasília, 2021. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2298883>. 

Acesso em: 26 jan. 2023. 

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 3627, de 03 de julho de 2020. Altera a Lei 

nº 12.965, de 23 de abril de 2014, para criar mecanismos de verificação de identidade dos perfis 

ativos em aplicações de internet que atuem como redes sociais e plataforma de registro de 

ocorrência policial na hipótese de crimes contra a honra cometidos ou divulgados em quaisquer 

modalidades das redes sociais da rede mundial de computadores e dá outras providências. 

Brasília, 2020. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2256710>. 

Acesso em: 26 jan. 2023.   

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 3700, de 21 de outubro de 2021. Altera a 

Lei no 12.965, de 23 de abril de 2014, para criar obrigações para os provedores de aplicação de 

internet na moderação de discursos de ódio. Brasília, 2021. Disponível em: 



  

54 

 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2303824>. 

Acesso em: 26 jan. 2023.  

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 3857, de 07 de julho de 2019. Estabelece 

tratamento penal mais rígido a condutas praticadas com o auxílio da Internet. Brasília, 2019. 

Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2210581>. 

Acesso em: 26 jan. 2023. 

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 4054, de 17 de novembro de 2021. Altera 

o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Marco Civil da Internet e o Código Penal para dispor 

sobre a proteção à infância e o combate ao anonimato nas redes de compartilhamento na 

internet. Brasília, 2021. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2307531>. 

Acesso em: 26 jan. 2023. 

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 5191, de 24 de setembro de 2019. 

Obrigando os provedores de aplicações de internet que disponibilizarem conteúdos de cunho 

pornográfico a implantar mecanismos de controle de acesso a esses conteúdos. Brasília, 2019. 

Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2221551>. 

Acesso em: 26 jan. 2023. 

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 5260, de 26 de setembro de 2019. Altera a 

Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres 

para o uso da Internet no Brasil, para criar mecanismos de verificação de identidade dos perfis 

ativos em aplicações de internet que atuem como redes sociais. Brasília, 2019. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2222080>. 

Acesso em: 26 jan. 2023.  

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 693, de 18 de março de 2020. Dispõe sobre 

a responsabilidade sanitária da conduta das autoridades públicas, tipifica o crime de divulgação 

ou compartilhamento de informação falsas que atentem contra a segurança sanitária e dá outras 



  

55 

 

providências. Brasília, 2020. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2239459>. 

Acesso em: 26 jan. 2023.  

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 7918, de 20 de junho de 2017. Altera a Lei 

nº 12.965, de 23 de abril de 2014, e a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, para dispor sobre o 

controle de acesso à pornografia na internet a menores de idade. Brasília, 2017. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2141970>. 

Acesso em: 26 jan. 2023.  

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 9647, de 28 de fevereiro de 2018. Dispõe      

sobre alteração na Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece princípios, garantias, 

direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil. Brasília, 2018. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2168550>. 

Acesso em: 26 jan. 2023.  

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 9808, 20 de março de 2018. Acrescenta os 

parágrafos 5° e 6º ao art. 10 da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, para dispor sobre o acesso 

a dados de comunicação por meio de aplicativos de internet para fins de persecução criminal, 

nos  casos que especifica. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1645807&filena

me=PL%209808/2018>. Acesso em: 26 jan. 2023.  

 

_______. Câmara dos Deputados. Substitutivo ao Projeto de Lei nº 2.630, de 2020. Disponível 

em: < https://www.camara.leg.br/midias/file/2022/03/fake.pdf>. Acesso em: 06 dez. 2022. 

 

_______. Câmara dos Deputados. Substitutivo do relator ao Projeto de Lei nº 2630, de 03 de 

julho de 2020. Brasília, 2022. Di     sponível em: 

<https://www.camara.leg.br/midias/file/2022/03/fake.pdf>. Acesso em: 26 jan. 2023.  

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 2401, de 01 de julho de 2021. Altera a Lei 

Nº 12.965, de 23  de abril de 2014, para proteger a  liberdade de expressão veiculada em  redes 

sociais. Brasília, 2021. Disponível em: 



  

56 

 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2037370&filena

me=PL%202401/2021>. Acesso em: 26 jan. 2023. 

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 1589, de 28 de abril de 2021. Altera as Leis 

nºs 13.709, de 14 de agosto de 2018, e 12.965, de 23 de abril de 2014, para vedar o 

compartilhamento de abusivo de dados pessoais e a discriminação de usuários na internet. 

Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2279649>. 

Acesso em: 26 jan. 2023. 

 

_______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 449, de 12 de fevereiro de 2021. Disciplina 

os critérios para retirada de conteúdo gerado por usuário de redes sociais. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1963658&filena

me=PL%20449/2021>. Acesso em: 26 jan. 2023. 

 

_______. Congresso Nacional. Medida Provisória n° 1068, de 2021. Altera o Marco Civil da 

Internet com o fito de explicitar direitos e garantias dos usuários de redes sociais, entre os quais 

a necessidade de os provedores indicarem justa causa e motivarem decisões relacionadas à 

moderação de conteúdo. Brasília, 2021. Disponível em: 

<https://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/149726>. Acesso 

em: 25 out. 2021.  

 

_______. Ministério do Turismo. Ofício Circular nº 88, de 13 de maio de 2021. Altera o Decreto 

nº 8.771, de 11 de maio de 2016, que regulamenta a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, para 

tratar dos direitos e garantias dos usuários. Brasília, 2021. Disponível em: 

<https://static.poder360.com.br/2021/06/minuta-decreto-mudanca-marco-civil-

internet.pdf?_sm_au_=iVV66HffMnQHJjrqKkM6NKsW8f6TG>. Acesso em: 26 jan. 2023.  

 

_______. Presidência da República. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo 

Civil. Brasília, 2015. Disponível em: < https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-

2018/2015/lei/l13105.htm>. Acesso em: 06 jan. 2023. 

 



  

57 

 

_______. Presidência da República. Medida Provisória nº 1068, de 6 de setembro de 2021. 

Altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, e a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, para 

dispor sobre o uso de redes sociais. Brasília, 2021. Disponível em: 

<https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.068-de-6-de-setembro-de-2021-

343277275>. Acesso em: 26 jan. 2023.  

 

_______. Senado Federal. Projeto de Lei n° 2630, de 2020. Estabelece normas relativas à 

transparência de redes sociais e de serviços de mensagens privadas, sobretudo no tocante à 

responsabilidade dos provedores pelo combate à desinformação e pelo aumento da 

transparência na internet, à transparência em relação a conteúdos patrocinados e à atuação do 

poder público, bem como estabelece sanções para o descumprimento da lei. Brasília, 2020     . 

Disponível em: <https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/141944>. 

Acesso em: 25 out. 2021. 

 

_______. Senado Federal. Projeto de Lei nº 2184, de 09 de agosto de 2022. Altera a Lei nº 

12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet), que estabelece princípios, garantias, 

direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil, para coibir a divulgação, pela internet, de 

conteúdo que induza, instigue ou constranja alguém a atentar contra sua incolumidade física, 

psicológica ou a de outrem. Brasília, 2022. Disponível em: 

<https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-

/materia/154315?_sm_au_=iVV66HffMnQHJjrq>. Acesso em: 26 jan. 2023. 

 

_______. Senado Federal. Projeto de Lei nº 2821, de 21 de novembro de 2022. Altera a Lei nº 

12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet), que estabelece princípios, garantias, 

direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil, para coibir disseminação de conteúdos que 

incitem o ódio, a discriminação ou o preconceito nas redes sociais e nas plataformas de busca. 

Brasília, 2022. Disponível em: <https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-

/materia/155169>. Acesso em: 26 jan. 2023.  

 

_______. Supremo Tribunal Federal. Tema 533. Dever de empresa hospedeira de sítio na 

internet fiscalizar o conteúdo publicado e de retirá-lo do ar quando considerado ofensivo, sem 

intervenção do Judiciário. Brasília, 2017. Disponível em: < 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=521



  

58 

 

7273&numeroProcesso=1057258&classeProcesso=RE&numeroTema=533>. Acesso em:      

15 jan. 2023. 

 

_______. Supremo Tribunal Federal. Tema 987. Discussão sobre a constitucionalidade do art. 

19 da Lei n. 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) que determina a necessidade de prévia e 

específica ordem judicial de exclusão de conteúdo para a responsabilização civil de provedor 

de internet, websites e gestores de aplicativos de redes sociais por danos decorrentes de atos 

ilícitos praticados por terceiros. Brasília, 2018. Disponível em: < 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=516

0549&numeroProcesso=1037396&classeProcesso=RE&numeroTema=987>. Acesso em: 8 

jun. 2022. 

 

_______. Tribunal Superior Eleitoral. Resolução de 20 de Outubro de 2022. Dispõe sobre o 

enfrentamento à desinformação que atinja a integridade do processo eleitoral. Brasília, 2022. 

Disponível em: 

<https://www.tse.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.

tse.jus.br/comunicacao/arquivos/resolucao-desinformacao/@@download/file/TSE%20-

%20Resoluc%CC%A7a%CC%83o%20-%20Desinformac%CC%A7a%CC%83o%20-

%20aprovada.pdf>. Acesso em: 09 nov. 2022. 

 

CEROY, Frederico Meinberg. Os conceitos de provedores no Marco Civil da Internet. 

Migalhas, 2014. Disponível em: https://www.migalhas.com.br/depeso/211753/os-conceitos-

de-provedores-no-marco-civil-da-internet>. Acesso em: 15 jan. 2023. 

 

Defamation Act 1996. Disponível em: 

<https://www.legislation.gov.uk/ukpga/1996/31/contents>. Acesso em 08 dez 2022. 

Defamation Act 2013 c. 26. Stanford World Liability Map, 2013. Disponível em: 

<https://wilmap.stanford.edu/entries/defamation-act-2013-c-26 > Acesso em: 11 nov. 2022. 

 

Defamation Act 2013. Disponível em: 

<https://www.legislation.gov.uk/ukpga/2013/26/section/5/enacted>. Acesso em: 11 nov. 2022. 

 



  

59 

 

DIAS, Daniel. Algumas questões relevantes para o debate sobre a (in)constitucionalidade do 

art. 19 do MCI - Parte 2. Migalhas, 2022. Disponível em: < 

https://www.migalhas.com.br/coluna/direito-privado-no-common-law/364961/questoes-

sobre-a-in-constitucionalidade-do-art-19-do-mci>. Acesso em: 15 jan. 2023. 

 

Digital Millennium Copyright Act 1998, 17 U.S.C. § 512. Stanford World Intermediary 

Liability Map. Disponível em: <https://wilmap.stanford.edu/entries/digital-millennium-

copyright-act-1998-17-usc-ss-512>. Acesso em: 27 jan. 2023.  

 

Directive (EU) 2017/541 of the European Parliament and of the Council of 15 March 2017 on 

combating terrorism. Disponível em: <https://eur-lex.europa.eu/legal-

content/EN/TXT/?uri=celex%3A32017L0541>. Acesso em: 03 dez. 2022. 

 

Directive 2000/31/EC of the European Parliament and of the Council of 8 June 2000 on certain 

legal aspects of information society services, in particular electronic commerce, in the Internal 

Market ('Directive on electronic commerce'). Disponível em: <https://eur-

lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX%3A32000L0031%3AEN%3AHTML

> Acesso em: 12 nov. 2022. 

 

Directive 2000/31/EC on Certain Legal Aspects of Information Society Services, in particular 

Electronic Commerce, in the Internal Market. Stanford World Liability Map. Disponível em: 

<https://wilmap.stanford.edu/entries/directive-200031ec-certain-legal-aspects-information-

society-services-particular-electronic>. Acesso em: 12 nov. 2022. 

 

ECHIKSON , William; KNODT, Olivia. Germany’s NetzDG: A key test for combatting online 

hate. Counter Extremism Project, 2018. Disponível em: 

<https://www.counterextremism.com/sites/default/files/CEP-

CEPS_Germany%27s%20NetzDG_020119.pdf>. Acesso em: 02 dez. 2022.  

 

ELGOT, Jessica. UK minister defends U-turn over removing harmful online content. The 

Guardian, 2022. Disponível em: < 

https://www.theguardian.com/technology/2022/nov/29/minister-defends-u-turn-over-

removing-harmful-online-content-online-safety-bill>. Acesso em: 28 jan. 2023. 



  

60 

 

 

EU Charter of Fundamental Rights. Disponível em: < http://fra.europa.eu/en/eu-

charter/article/21-non-discrimination#charter>. Acesso em: 30 jan. 2023. 

 

Fair Hous. Council v. Roommates, 521 F.3 1157 (9th Cir. 2008). 

 

Federal Ministry of Justice. Act to Improve Enforcement of the Law in Social Networks 

(Network Enforcement Act, NetzDG) - Basic Information (2017). Disponível em: < 

https://www.bmj.de/DE/Themen/FokusThemen/NetzDG/NetzDG_EN_node.html;jsessionid=

1EE1B9C415C6F7045D65C35EEE63BC4E.2_cid324 >. Acesso em: 12 nov. 2022. 

 

FENWICK, Mark D.; KAAL, Wulf A. Ph.D.; VERMEULEN, Erik P.M. "Regulation 

Tomorrow: What Happens When Technology Is Faster than the Law?," American University 

Business Law Review, Vol. 6, No. 3. p. 589-591. 

 

Free Speech Challenges to Florida and Texas Social Media Laws. Congressional Research 

Service. Legal Sidebar, 2022. Disponível em: 

<https://crsreports.congress.gov/product/pdf/LSB/LSB10748>. Acesso em: 22 jan. 2023. 

 

 

FROSIO, Giancarlo, From Horizontal to Vertical: An Intermediary Liability Earthquake in 

Europe (March 1, 2017). 12 Oxford Journal of Intellectual Property Law and Practice 565 

(2017). Disponível em: <https://ssrn.com/abstract=2956859> . Acesso em: 31 jan. 2023. 

 

FTC v. Accusearch, 570 F.3d 1187 (10th Cir. 2009). 

 

FUNG, Brian. Federal appeals court upholds controversial Texas social media law restricting 

content moderation. CNN, 2022. Disponível em: 

<https://edition.cnn.com/2022/09/16/tech/texas-social-media-law-fifth-circuit-decision-

hb20/index.html>. Acesso em: 23 jan. 2023. 

 

GALZO, Weslley.  Dino apresenta a Lula pacote de medidas contra atos antidemocráticos e 

propõe criar Guarda Nacional. Estadão, 2023. Disponível em: 

https://ssrn.com/abstract=2956859


  

61 

 

<https://www.estadao.com.br/politica/dino-apresenta-a-lula-pacote-de-medidas-contra-atos-

antidemocraticos-e-propoe-criar-guarda-nacional/>. Acesso em: 28 jan. 2023. 

 

Gonzalez v. Google LLC     . SCOTUSblog. Disponível em: 

<https://www.scotusblog.com/case-files/cases/gonzalez-v-google-llc/>. Acesso em: 24 out. 

2022. 

 

GRIMMELMANN, James. The Virtues of Moderation. 17 Yale Journal of Law & Technology 

42, 2015. 

 

GUGGENBERGER, Nikolas. The Network Enforcement Act. Stanford World Liability Map, 

2018. Disponível em:< https://wilmap.stanford.edu/entries/network-enforcement-act>. Acesso 

em: 06 dez. 2022. 

 

H.B No. 20. Disponível em: 

<https://capitol.texas.gov/tlodocs/872/billtext/html/HB00020F.HTM>. Acesso em: 22 jan. 

2023.  

 

H.R.1865 - 115th Congress (2017-2018): Allow States and Victims to Fight Online Sex 

Trafficking Act of 2017, H.R.1865, 115th Cong. (2018). Disponível em: < 

https://www.congress.gov/bill/115th-congress/house-bill/1865/text>. Acesso em: 15 nov. 

2022. 

 

H.R.277 - 117th Congress (2021-2022): Limiting Section 230 Immunity to Good Samaritans 

Act, H.R.277, 117th Cong. (2021). Disponível em: <https://www.congress.gov/bill/117th-

congress/house-bill/277> . Acesso em: 26 jan. 2023. 

 

H.R.3067 - 117th Congress (2021-2022): Online Consumer Protection Act, H.R.3067, 117th 

Cong. (2021). Disponível em: < https://www.congress.gov/bill/117th-congress/house-

bill/3067/text>. Acesso em: 26 jan. 2023. 

 



  

62 

 

H.R.3421 - 117th Congress (2021-2022): SAFE TECH Act, H.R.3421, 117th Cong. (2021). 

Disponível em: < https://www.congress.gov/bill/117th-congress/house-bill/3421>. Acesso em: 

26 jan. 2023. 

 

H.R.7808 - 116th Congress (2019-2020): Stop the Censorship Act of 2020, H.R.7808, 116th 

Cong. (2020). Disponível em: <https://www.congress.gov/bill/116th-congress/house-

bill/7808>. Acesso em: 26 jan. 2023. 

 

H.R.8922 - 116th Congress (2019-2020): Break Up Big Tech Act of 2020, H.R.8922, 116th 

Cong. (2020). Disponível em: <https://www.congress.gov/bill/116th-congress/house-

bill/8922> Acesso em: 26 jan. 2023. 

 

JORDÃO, Eduardo     ; PADULA, Bernardo [et al.]. Estratégias contra fake news : dados 

empíricos do combate travado por legisladores e juízes. Rio de Janeiro: FGV Direito Rio, 2022. 

p. 132. Disponível em: 

<https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/32566/MIOLO%20-

%20Estrat%C3%A9gias%20contra%20fake%20news_digital.pdf?sequence=3> . Acesso em: 

06 dez. 2022. 

 

KOSSEFF, Jeff. The Twenty-Six Words That Created the Internet, Cornell University Press, 

2019. 

 

LAIDLAW, Emily. Mapping Current and Emerging Models of Intermediary Liability. 

University of Calgary, 2019. p. 36. 

 

LARA, Rafaela. Lula diz que vai regular meios de comunicação caso volte ao poder. CNN, 

2021. Disponível em: <https://www.cnnbrasil.com.br/politica/lula-diz-que-vai-regular-meios-

de-comunicacao-caso-volte-ao-poder/>. Acesso em: 25 out. 2021.   

 

LECHER, Colin. “Sen. Ron Wyden on Breaking Up Facebook, Net Neutrality, and the Law 

That Built the Internet,” The Verge,, 2018. Disponível em: 

<https://www.theverge.com/2018/7/24/17606974/oregon-senator-ron-wyden-interview-

internet-section-230-net-neutrality>. Acesso em: 08 dez. 2022. 



  

63 

 

 

Manila Principles. Disponível em: < https://manilaprinciples.org/principles.html>. Acesso em: 

06 dez. 2022. 

 

MILL, J. S. Sobre a liberdade. [s. l.]: Edições 70, 2018.  

 

MONCAU, Luiz Fernando. Direito autoral e liberdade de expressão. A transformação do 

conflito. Dissenso.org, 2017. Disponível em: <https://dissenso.org/direito-autoral-e-liberdade-

de-expressao-transformacao-do-conflito/ >. Acesso em: 24 jan. 2023.  

 

Mundo se aproxima da marca de 5 bilhões de usuários de internet, 63% da população. Insper, 

2022. Disponível em:< https://www.insper.edu.br/noticias/mundo-se-aproxima-da-marca-de-

5-bilhoes-de-usuarios-de-internet-63-da-populacao/>. Acesso em: 08 jun. 2022. 

 

NORTHFLEET, Ellen Gracie. O Marco Civil da Internet sob o prisma da constitucionalidade 

- parte I. Conjur, 2020. Disponível em: < https://www.conjur.com.br/2020-fev-19/ellen-gracie-

constitucionalidade-marco-civil-internet>. Acesso em: 15 jan. 2023. 

 

Online Safety Bill, HL Bill 87(Rev). Disponível em: 

<https://bills.parliament.uk/publications/49376/documents/2822>. Acesso em: 27 jan. 2023. 

 

Online Safety Bill: factsheet, 2023. Disponível em: 

<https://www.gov.uk/government/publications/online-safety-bill-supporting-

documents/online-safety-bill-factsheet#what-the-online-safety-bill-does>. Acesso em: 26 jan. 

2023. 

 

QUEIROZ, João Quinelato de. Aplicabilidade do Marco Civil da Internet na responsabilidade 

civil por uso indevido de conteúdo protegido por direitos autorais na internet. Civilistica.com. 

Rio de Janeiro, a. 5, n. 2, 2016. Disponível em: <https://civilistica.com/aplicabilidade-do-

marco-civil-da-internet/>. Acesso em: 31 jan. 2023. 

 



  

64 

 

Regulation (EU) 2021/784 of the European Parliament and of the Council of 29 April 2021 on 

addressing the dissemination of terrorist content online. Disponível em: <https://eur-

lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=celex:32021R0784>. Acesso em: 27 jan. 2023. 

 

Regulation (EU) 2022/2065 of the European Parliament and of the Council of 19 October 2022 

on a Single Market For Digital Services and amending Directive 2000/31/EC (Digital Services 

Act). Disponível em: < https://eur-lex.europa.eu/legal-

content/en/TXT/?uri=CELEX%3A32022R2065>. Acesso em: 03 dez. 2022. 

 

Regulations 2013/3028, Defamation (Operators of Websites). Stanford World Liability Map, 

2013. Disponível em: <https://wilmap.stanford.edu/entries/regulations-20133028-defamation-

operators-websites>. Acesso em: 12 nov. 2022. 

 

Relatório da CPI da Pandemia apresenta propostas que aperfeiçoam leis. Senado, 2021. 

Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/10/21/relatorio-da-cpi-

da-pandemia-apresenta-propostas-que-aperfeicoam-leis>. Acesso em: 25 out. 2021. 

 

ROBERTSON, Adi. Supreme Court takes up two cases on platform liability and terrorism. The 

Verge, 2022. Disponível em: <Supreme Court takes up two cases on platform liability and 

terrorism - The Verge>. Acesso em: 24 out. 2022. 

 

ROCHA, Felipe Borring. Manual dos Juizados Especiais Cíveis Estaduais, 12ª ed., São Paulo: 

Atlas, 2022. 

 

ROMANO, Aja. A new law intended to curb sex trafficking threatens the future of the internet 

as we know it. Vox, 2018. Disponível em: < 

https://www.vox.com/culture/2018/4/13/17172762/fosta-sesta-backpage-230-internet-

freedom>. Acesso em: 15 nov. 2022. 

 

S.1914 - 116th Congress (2019-2020): Ending Support for Internet Censorship Act, S.1914, 

116th Cong. (2019). Disponível em:< https://www.congress.gov/bill/116th-congress/senate-

bill/1914>. Acesso em: 26 jan. 2023. 

 



  

65 

 

S.27 - 117th Congress (2021-2022): See Something, Say Something Online Act of 2021, S.27, 

117th Cong. (2021). Disponível em: < https://www.congress.gov/bill/117th-congress/senate-

bill/27>. Acesso em: 26 jan. 2023. 

 

S.3538 - 117th Congress (2021-2022): EARN IT Act of 2022, S.3538, 117th Cong. (2022). 

Disponível em: <https://www.congress.gov/bill/117th-congress/senate-bill/3538 >. Acesso em: 

26 jan. 2023. 

 

S.4337 - 116th Congress (2019-2020): BAD ADS Act, S.4337, 116th Cong. (2020). Disponível 

em: <https://www.congress.gov/bill/116th-congress/senate-bill/4337>. Acesso em: 26 jan. 

2023. 

 

S.4534 - 116th Congress (2019-2020): Online Freedom and Viewpoint Diversity Act, S.4534, 

116th Cong. (2020). Disponível em: < https://www.congress.gov/bill/116th-congress/senate-

bill/4534>. Acesso em: 26 jan. 2023. 

 

S.797 - 117th Congress (2021-2022): PACT Act, S.797, 117th Cong. (2021). Disponível em: 

<https://www.congress.gov/bill/117th-congress/senate-bill/797>. Acesso em: 26 jan. 2023.  

 

SB 7072: Social Media Platforms, 2021 Legislature. Disponível em: 

<https://www.flsenate.gov/Session/Bill/2021/7072/>. Acesso em: 22 jan. 2023. 

 

SCHREIBER, Anderson. Marco civil da internet: avanço ou retrocesso? A responsabilidade 

civil por dano derivado do conteúdo gerado por terceiro. In: Newton De Lucca et. al. Direito & 

Internet III, t. II. São Paulo: Quartier Latin, 2015, p. 290-291. 

 

SCHUELER, Paulo. A pandemia da desinformação. Fiocruz, 2020. Disponível em: < 

https://www.bio.fiocruz.br/index.php/en/noticias/1883-a-pandemia-da-desinformacao>. 

Acesso em: 15 jan. 2023.  

 

SOUZA, Carlos Affonso; LEMOS, Ronaldo. Marco Civil da Internet: Construção e Aplicação. 

Juiz de Fora, Editar Editora, 2016. Pg. 16. Disponível em: <https://itsrio.org/wp-

content/uploads/2017/02/marco_civil_construcao_aplicacao.pdf>. Acesso em: 8 jun. 2020. 



  

66 

 

 

SOPRANA, Paula. Plano do governo Lula de regular golpismo nas redes via MP é alvo de 

críticas por atropelo. Estadão, 2023. Disponível em: 

<https://www1.folha.uol.com.br/poder/2023/01/plano-do-governo-lula-de-regular-golpismo-

nas-redes-via-mp-e-alvo-de-criticas-por-atropelo.shtml>. Acesso em: 31 jan. 2023. 

 

STF, RE 1.037.396/SP , Min. Dias Toffoli, 01.03.2018. Disponível em: 

<https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=314030456&ext=.pdf>. Acesso em: 

25 out. 2021. 

 

STYLIANOU, Konstantinos; ZINGALES, Nicolo; DI STEFANO, Stefania, Is Facebook 

Keeping up with International Standards on Freedom of Expression? A Time-Series Analysis 

2005-2020 (February 11, 2022). p. 42-46. Disponível em: https://ssrn.com/abstract=4032703. 

Acesso em: 06 jan. 2023. 

 

SUZUKI, Shin; PRAZERES, Leandro. Telegram: por que Alexandre de Moraes determinou 

bloqueio do aplicativo no Brasil. BBC, 2022. Disponível em: 

<https://www.bbc.com/portuguese/brasil-60801662>. Acesso em: 28 jan. 2023. 

 

The Defamation (Operators of Websites) Regulations 2013. Disponível em: 

<https://www.legislation.gov.uk/uksi/2013/3028/regulation/4/made>. Acesso em: 12 nov. 

2022. 

 

The Electronic Commerce (EC Directive) Regulations 2002. Disponível em: 

<https://www.legislation.gov.uk/uksi/2002/2013/made/data.htm?wrap=true>. Acesso em: 11 

nov. 2022. 

 

THOMASSON, Emma. “Germany looks to revise social media law as Europe watches”. 

Reuters online, 2018. Disponível em: <https://www.reuters.com/article/us-germany-

hatespeech/germany-looks-to-revise-social-media-law-aseurope-watches-

idUSKCN1GK1BN>. Acesso em: 02 dez. 2022. 

 

https://www1.folha.uol.com.br/poder/2023/01/plano-do-governo-lula-de-regular-golpismo-nas-redes-via-mp-e-alvo-de-criticas-por-atropelo.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2023/01/plano-do-governo-lula-de-regular-golpismo-nas-redes-via-mp-e-alvo-de-criticas-por-atropelo.shtml


  

67 

 

Transparency Report. Facebook, 2022. Disponível em: <https://about.fb.com/de/wp-

content/uploads/sites/10/2022/07/Facebook-NetzDG-Transparency-Report-July-2022.pdf>. 

Acesso em: 06 dez. 2022. 

 

Transparency Report. Instagram, 2022. Disponível em: <https://scontent-gru1-

2.xx.fbcdn.net/v/t39.8562-

6/295086762_463186891920914_4430243873108988804_n.pdf?_nc_cat=103&ccb=1-

7&_nc_sid=ae5e01&_nc_ohc=dAyJo8H25aUAX9a2j8H&_nc_ht=scontent-gru1-

2.xx&oh=00_AfCJw4xvCYgIicxtcVQCuupK1_2M9GO0v-Y-8Nh-9lJPgQ&oe=639515BD>. 

Acesso em: 06 dez. 2022. 

 

Transparency Report. You     Tube, 2022. Disponível em: 

<https://transparencyreport.google.com/netzdg/youtube?hl=pt_BR>. Acesso em: 06 dez. 2022.  

 

TSE aprova resolução para dar mais efetividade ao combate à desinformação no processo 

eleitoral. Tribunal Superior Eleitoral, 2022. Disponível em: 

<https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Outubro/tse-aprova-resolucao-para-dar-

mais-efetividade-ao-combate-a-desinformacao-no-processo-eleitoral>. Acesso em: 09 nov. 

2022. 

 

Twitter, Inc. v. Taamneh . SCOTUSblog. Disponível em: <https://www.scotusblog.com/case-

files/cases/twitter-inc-v-taamneh/>. Acesso em: 24 out. 2022.  

 

U.S Copyright Office. Section 512 of Title 17: Resources on Online Service Provider Safe 

Harbors and Notice-and-Takedown System. Disponível em: 

<https://www.copyright.gov/512/>. Acesso em: 30 jan. 2023. 

 

ZINGALES, Nicolo. The Brazilian approach to internet intermediary liability: blueprint for a 

global regime?. Internet Policy Review, 2015.  

 

ZURTH, Patrick. The German NetzDG as Role Model or Cautionary Tale? Implications for the 

Debate on Social Media Liability, 31 Fordham Intell. Prop. Media & Ent. L.J. 1084 (2021). 

Disponível em: <https://ir.lawnet.fordham.edu/iplj/vol31/iss4/4>. Acesso em: 28 jan. 2023. 



  

68 

 

 


